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RESUMO 

 

 

A Ordem dos Enfermeiros no Regulamento da Competência Acrescida Diferenciada e Avançada 

em Supervisão Clínica, considera a Supervisão Clínica um processo formal de acompanhamento 

da prática profissional. A Supervisão Clínica em Enfermagem pretende o suporte efetivo, 

integral na relação supervisiva e no desenvolvimento de competências pessoais e profissionais, 

para a construção crítico-reflexiva e consolidação da identidade profissional, visando ganhos 

em saúde.  Contribui para a melhoria da qualidade e segurança dos cuidados, sendo relevante 

para os Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação. O aumento das exigências 

profissionais requer a estes enfermeiros uma capacidade de adaptação e desenvolvimento cada 

vez maior. O presente estudo tem como finalidade a clarificação do fenómeno da Supervisão 

Clínica em Enfermagem de Reabilitação, pretende contribuir para o incremento do 

conhecimento na área da Supervisão Clínica e melhoria da qualidade do exercício profissional. 

A investigação insere-se no paradigma qualitativo, exploratório do tipo descritivo. A amostra é 

intencional e heterogénea, constituída por dez enfermeiros especialistas em Enfermagem de 

Reabilitação de diferentes instituições de Portugal continental a desempenhar funções de 

enfermeiros especialistas. A recolha de dados foi realizada por entrevista semiestruturada entre 

abril e maio de 2023. As entrevistas foram gravadas em suporte áudio e posteriormente 

transcritas na íntegra, para suporte digital do “Microsoft Office Word®”. Os dados foram 

tratados com recurso à análise de conteúdo segundo Bardin. O estudo obteve parecer favorável 

da Comissão de Ética da Escola Superior de Enfermagem do Porto, todos os participantes 

assinaram um termo de consentimento informado. Os participantes reconheceram a mais valia 

e os contributos da supervisão clínica para a enfermagem de reabilitação, nomeadamente para 

a segurança e qualidade dos cuidados, para o desenvolvimento de competências dos estudantes 

da especialidade de enfermagem de reabilitação e para a equipa de enfermagem de 

reabilitação, pela partilha de experiências e pela valorização e satisfação profissional. 

Destacaram a relevância das competências relacionais e profissionais no desempenho do papel 

de supervisor. Conclui-se que os Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação 

pretendem a implementação de políticas de Supervisão Clínica em Enfermagem concretas e 

bem definidas, que respondam às suas carências, bem como a necessidade de aumentar 

parcerias entre os contextos onde decorrem as práticas e os estabelecimentos de ensino, de 

forma a promover a aquisição de outros saberes, novos conhecimentos e competências. 

 

Palavras-chave: Supervisão Clínica; Enfermagem em Reabilitação; Desenvolvimento de Pessoal; 

Qualidade de Assistência à Saúde.  



 
 

 

 

 

 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

 

The Professional Association of Nurses in its Regulation on Differentiated and Advanced Added 

Competence in Clinical Supervision, considers Clinical Supervision to be a formal process for 

monitoring professional practice. Clinical Supervision in Nursing aims to provide effective, 

integral support in the supervisory relationship and in the development of personal and 

professional skills, for the critical-reflective construction and consolidation of professional 

identity, with a view to health gains.  It contributes to improving the quality and safety of care 

and is relevant to Rehabilitation Nursing Specialists. Increasing professional demands require 

these nurses to adapt and develop more and more. The aim of this study is to clarify the 

phenomenon of Clinical Supervision in Rehabilitation Nursing and to contribute to increasing 

knowledge in the area of Clinical Supervision and improving the quality of professional practice. 

The research is part of the qualitative, exploratory, descriptive paradigm. The sample was 

intentional and heterogeneous, made up of ten nurses specialising in Rehabilitation Nursing 

from different institutions in mainland Portugal. Data was collected through semi-structured 

interviews between April and May 2023. The interviews were audio-recorded and then 

transcribed in full into Microsoft Office Word® digital format. The data was processed using 

content analysis according to Bardin. The study received a favourable opinion from the Ethics 

Committee of the Escola Superior de Enfermagem do Porto, and all participants signed an 

informed consent form. The participants recognised the added value and contributions of 

clinical supervision to rehabilitation nursing, namely to the safety and quality of care, to the 

development of skills among rehabilitation nursing students and to the rehabilitation nursing 

team, by sharing experiences and enhancing professional value and satisfaction. They 

emphasised the importance of relational and professional skills in performing the role of 

supervisor. The conclusion is that Rehabilitation Nursing Specialists want the implementation 

of concrete and well-defined Clinical Nursing Supervision policies that respond to their needs, 

as well as the need to increase partnerships between practice settings and educational 

establishments in order to promote the acquisition of other knowledge, new knowledge and 

skills. 

 

 

Keywords: Clinical Supervision; Rehabilitation Nursing; Staff Development; Quality of Health 

Care. 
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INTRODUÇÃO  
 

 

O desenvolvimento profissional, nomeadamente na área da saúde, é uma realidade 

inquestionável na sociedade atual. Os desafios que se colocam diariamente aos profissionais de 

Enfermagem exigem um aperfeiçoamento constante, uma reflexão e desenvolvimento de 

competências para a tomada decisão e ação em contextos complexos, difíceis e mutáveis, no 

sentido de responder às sucessivas solicitações, às necessidades dos clientes e às mudanças que 

podem afetar as pessoas que cuidam, nas diferentes fases do ciclo vital (Garrido et al., 2008).  

Exige-se aos enfermeiros o exercício de uma prática baseada na melhor evidência disponível, 

flexibilidade e adaptabilidade às situações e serem líderes nos processos de mudança e de 

modificação de comportamentos. 

Do mesmo modo, também os contextos de prestação de cuidados viram aumentar o grau de 

exigência e de complexidade de forma a poderem dar resposta à melhoria e à exigência de 

melhoria contínua da qualidade dos cuidados que são prestados (Abreu, 2007). A qualidade em 

saúde é um dos objetivos dos profissionais desta área, e os enfermeiros têm um papel basilar, 

dado que a sua prática assenta, como expresso nos pressupostos pela Ordem dos Enfermeiros 

(OE), na promoção e melhoria contínua da qualidade dos cuidados de enfermagem (OE, 2012b, 

2007, 2001). A crescente evolução científica, tecnológica e social, que se tem assistido ao longo 

das últimas décadas, tem exigido cada vez mais dos enfermeiros. Face ao mandato social da 

profissão, a qualidade dos cuidados prestados é, cada vez mais, uma exigência, um imperativo 

e uma vontade transversal de todos os profissionais de enfermagem. Como profissão autónoma, 

pretende-se o reconhecimento social e político baseado nos padrões da qualidade cujo 

imperativo é a excelência dos cuidados (OE, 2012b). 

O Regulamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros (REPE) (OE, 2015), evidencia o dever 

de o enfermeiro manter a contínua atualização do seu corpo de conhecimentos, assim como 

uma formação permanente e aprofundada no que se refere às ciências humanas, o que se 

constitui como uma necessidade do exercício profissional nos diferentes contextos 

organizacionais, considerando a constante evolução.  

A OE em 2010, no Modelo de Desenvolvimento Profissional (MDP), legitima a importância da 

criação de “pontes” de cooperação entre os enfermeiros, de modo a estimular a 

(des)construção e/ou (re)construção das práticas vigentes e assim, propiciar o desenvolvimento 

profissional contínuo (Escola Superior de Enfermagem do Porto [ESEP], 2014). Silva & Sá-Chaves 

(2008), referem que o paradigma crítico reflexivo deve “(...)  contribuir para a formação de 

profissionais cujo perfil de competência lhes permita intervir no seu contexto de trabalho de 
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forma crítica, coletiva e integradora, (...)”, deverá promover o desenvolvimento “(...) da sua 

capacidade para compreender, global e sistematicamente, os problemas que a especificidade 

dos contextos e das respetivas circunstâncias lhes colocam, (...)” (p. 722). Este paradigma, 

perspetiva o profissional como estando em constante mutação e desenvolvimento, num 

processo de formação ao longo da vida, onde a reflexão participativa se associa e tem um efeito 

benéfico, potenciador e multiplicador para os intervenientes, desde que exista abertura 

permanente para a (re)construção de saberes, a vários níveis, e competência (Sá-Chaves, 2000). 

Assim, pode assumir-se que a reflexão das práticas é considerada importante para a 

(re)construção pessoal e coletiva dos saberes profissionais, contudo somos de opinião que a 

formação contínua por si só, não é suficiente para que o profissional se torne competente, 

devendo para isso existir uma conjugação dinâmica entre a formação inicial e contínua e, a 

experiência social e profissional. Le Boterf (2003, p. 92), considera um profissional competente, 

aquele que tem um agir responsável, num determinado contexto, “(...) que sabe administrar 

uma situação profissional complexa (...)”, de forma eficaz e sabe “(...) agir e reagir com 

pertinência, (...) combinar recursos e mobilizá-los em um contexto, (...) transpor, (...)  saber 

aprender e aprender a aprender, (...) saber envolver-se, (...)”, considerando para o efeito as 

aprendizagens pessoais, a formação e a experiência profissional (Amaral & Figueiredo 2021). A 

esse propósito Benner (2001) refere-se à constante procura ao longo da vida profissional, nos 

diferentes contextos, da perícia que surge da conjugação entre os conhecimentos adquiridos e 

desenvolvidos, a experiência prática e a partilha de saberes assentes na investigação sobre a 

clínica. Diz ainda, que o desenvolvimento profissional do enfermeiro se processa 

progressivamente em cinco níveis de competência: iniciado, iniciado avançado, competente, 

proficiente e perito, sendo que em cada nível é possível descrever as características, os 

comportamentos e identificar as necessidades de ensino/aprendizagem. 

Sá-Chaves (2000), refere-se ao significado da aprendizagem ancorada na reflexão conjunta e 

participada dos intervenientes no processo formativo, que tem por isso um efeito multiplicador, 

permitindo alargar horizontes. Salienta também, a importância da reflexão sobre as práticas, 

na construção pessoal e coletiva dos saberes profissionais. Esta conceção do desenvolvimento 

profissional remete para o modelo reflexivo de Schön (2000), demonstrando que o enfermeiro 

progride refletidamente, em grupo e de forma individual, atribuindo às práticas uma perspetiva 

construtiva e educacional.  

Somos de opinião que também as instituições enquanto contexto organizacional, têm um papel 

fundamental para o desenvolvimento pessoal e profissional dos enfermeiros. Cada organização 

possui uma cultura própria, desenvolvida a partir da sua visão e missão que lhe está subjacente, 

da qual vão depender os comportamentos, as atitudes e as escolhas dos diferentes profissionais. 

Deste modo, a cultura institucional e os contextos de trabalho atribuem significados e sentidos 

próprios às práticas e ao exercício dos profissionais, na medida em que deles dependem. Estes 
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significados estão fortemente marcados por fatores estruturais, materiais, humanos, 

relacionais e representativos decorrentes do funcionamento da organização de saúde (Abreu, 

2007).  

Consideramos relevante a promoção de um ambiente favorecedor do desenvolvimento 

profissional dos enfermeiros que contribua para preservar a sua motivação e satisfação 

profissional, pelo que as instituições devem promover uma cultura de suporte a este grupo 

profissional. Este suporte é basilar para o desempenho, no sentido do desenvolvimento contínuo 

e sustentado, objetivando a qualidade e segurança dos cuidados, bem como a satisfação do 

cliente/família/comunidade, dado que os cuidados de saúde com qualidade são um direito de 

todos os cidadãos consignado na Lei nº 95/2019.    

Pela sua proximidade com os clientes nos diferentes contextos e considerando que são o maior 

grupo profissional na área da saúde, os enfermeiros “(...)  são a chave para liderar a mudança 

na linha da frente em direção à equidade, à cobertura de saúde universal e, finalmente, em 

direção a melhores resultados em saúde a nível mundial, (...)” (ICN, 2015, p. 9), uma vez que 

conseguem compreender as necessidades de saúde dos cidadãos e aconselhá-los sobre os 

melhores cuidados de saúde. A prática profissional dos enfermeiros materializa-se na 

conjugação dinâmica de intervenientes fundamentais: o cliente, como alvo dos cuidados; o 

enfermeiro que, no seu exercício, presta esses cuidados; e, a interação entre ambos (Abreu, 

2007). Os enfermeiros enquanto peritos na prestação de cuidados têm contribuído para o 

reconhecimento do seu papel significativo na relação com o cliente e na promoção de 

ambientes de cuidados seguros, com qualidade, mas também na definição de políticas de saúde 

(ICN, 2010).  

A qualidade em saúde não se alcança exclusivamente com o exercício profissional dos 

enfermeiros (Ribeiro et al., 2017; OE, 2012a), mas este não pode ser negligenciado, nos esforços 

para obter qualidade em saúde (OE, 2012a). A qualidade é um conceito cada vez mais presente 

na filosofia de gestão das organizações de saúde, assumindo-se como basilar na obtenção da 

eficiência e eficácia dos serviços. Assim, os programas de acreditação/certificação da 

qualidade, que incluem os sistemas de melhoria contínua, são essenciais na senda da 

excelência. A Supervisão Clínica em Enfermagem (SCE) constitui-se como um instrumento 

primordial para o desenvolvimento da qualidade dos cuidados (Guy et al., 2020; Snowdon et 

al., 2017; Garrido et al., 2008; Abreu, 2007).  Fazendo uma análise transversal da evidência 

científica no âmbito das competências da Supervisão Clínica (SC), a OE (2010) definiu no MDP 

o perfil de requisitos que os enfermeiros deverão observar, nomeadamente no que se refere ao 

sistema de certificação de competências, e que nas suas particularidades lhe dão consistência. 

Neste referencial estão plasmados os domínios das competências profissionais e o das 

competências no domínio da SC. Assim, e na perspetiva de melhoria contínua da qualidade do 

exercício profissional dos enfermeiros, o MDP, que integra na sua arquitetura o Sistema de 
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Certificação de Competências e o Sistema de Individualização das Especialidades, veio 

regulamentar o exercício profissional dos enfermeiros em Portugal e encontra-se materializado 

na Lei n.º 111/2009. Esta lei procede à primeira alteração ao Estatuto da OE, tendo tido uma 

segunda versão em 2014, Lei nº 08/2014, onde se encontram referidos os termos da aplicação 

do regime transitório de atribuição do título de enfermeiro. O Estatuto da OE, contemplado em 

anexo à Lei nº 156/2015, veio introduzir alterações ao Estatuto desta entidade competente e 

reforça a importância do processo de SC num contexto de prática profissional reflexiva, com 

idoneidade formativa comprovada e sob a orientação de supervisores igualmente certificados, 

como o motor essencial para a especialização e profissionalização dos enfermeiros, devendo 

estes processos estar essencialmente direcionados para as dimensões pessoais e profissionais, 

suplementando as necessidades evidenciadas ao nível cognitivo, emocional e afetivo (OE, 

2010). 

O conceito de Supervisão surge ligado à pedagogia, mais concretamente à formação de 

professores, como um processo de orientação com intuito do desenvolvimento humano, pessoal 

e profissional (Alarcão & Tavares, 2018). A SCE é um processo formal de acompanhamento da 

prática profissional dos enfermeiros que tem como finalidade promover a tomada de decisão 

autónoma, valorizando conjuntamente a proteção do cliente e a segurança dos cuidados, 

através de processos reflexivos e de análise da prática clínica (OE, 2010). Este desiderato foi 

reafirmado pela OE em 2018, quando assumiu a relevância da SC no Regulamento da 

Competência Acrescida Diferenciada e Avançada em Supervisão Clínica e que foi posteriormente 

alterado pelo Regulamento nº 722/2020 de 31 de agosto.  

Neste estudo assumimos como conceito de SC o publicado pela OE: 

“(...) processo dinâmico, sistemático, interpessoal e formal, entre o supervisor clínico 

e supervisado, com o objetivo de estruturação da aprendizagem, a construção de 

conhecimento e o desenvolvimento de competências profissionais, analíticas e 

reflexivas. Este processo visa promover a decisão autónoma, valorizando a proteção da 

pessoa, a segurança e a qualidade dos cuidados (...)” (OE, 2018, p. 16657) 

Partindo desta premissa, percebemos que a SC pode ser determinante para o desenvolvimento 

de competências profissionais, para o incremento da autonomia, para fornecer suporte e 

encorajamento pessoal e profissional aos enfermeiros. O processo supervisivo, pode ser 

aplicado no âmbito da supervisão de estudantes, na indução à profissão ou na supervisão de 

profissionais, permite a partilha de experiências clínicas, organizacionais, emocionais e de 

desenvolvimento, num ambiente seguro, tendo como finalidade de reforçar conhecimentos e 

habilidades (Rocha et al., 2015). O conceito de SCE tem criado alguma controvérsia ao longo 

dos tempos, pela sua complexidade e vasta área de atuação. Contudo na atualidade e, fruto de 
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maior consenso o conceito de mentorship é geralmente associado à supervisão de estudantes 

sendo a supervisão de enfermeiros, denominada supervisão de pares.  

Tendo em conta que presentemente já se encontra em vigor a estruturação de que foi alvo o 

modelo de organização e desenvolvimento curricular preconizado no plano de estudos para a 

formação dos EEER, adotamos nesta dissertação o plano anteriormente em uso quando nos 

referimos à supervisão de estudantes. Assumindo-se a SC como um meio para sustentar e 

melhorar as práticas dos enfermeiros, ela deverá ser considerada basilar na formação em 

Enfermagem. Deste modo, consideramos que a SCE se constitui como determinante para 

assegurar um suporte efetivo e integral na relação supervisiva, e no desenvolvimento de 

competências pessoais e profissionais, para a construção crítico-reflexiva e consolidação da 

identidade profissional, visando a obtenção de ganhos em saúde. Ao longo do tempo, a OE tem 

legitimado a importância da SCE, no sentido da promoção e da valorização profissional dos 

enfermeiros portugueses, assim como, da melhoria contínua e da excelência dos cuidados 

prestados.  

O processo supervisivo, basilar para a aquisição e desenvolvimento de competências, é 

estabelecido com a participação dos intervenientes: supervisor clínico e supervisados, 

conceitos que importa clarificar. Assim, a OE refere que o supervisor clínico é o enfermeiro: 

 “(...) responsável pelo processo de supervisão que detém um conhecimento concreto 

e pensamento sistematizado, no domínio da disciplina e da profissão de Enfermagem e 

da Supervisão Clínica, com competência efetiva e demonstrada no exercício 

profissional nesta área, que num contexto de atuação e relação supervisivos promove 

o desenvolvimento pessoal e profissional. Desenvolve uma prática profissional, ética e 

legal, agindo de acordo com as normas legais, os princípios Éticos e a Deontologia 

Profissional, assegurando um processo dinâmico, interpessoal e formal de suporte com 

o supervisado, promotor do desenvolvimento de competência, garantindo a transição 

socioprofissional segura e a qualidade dos cuidados (...)” (OE, 2018, p. 16657) 

Do referido, importa realçar que o supervisor clínico, deve ter um domínio prévio dos 

fundamentos teóricos da SC, assim como estar dotado de competências técnicas e dos 

pressupostos teóricos onde elas se alicerçam, apropriando-as na sua atividade profissional como 

enfermeiro. Neste sentido, e com base na evidência científica, somos da opinião que no 

significado atribuído ao supervisor clínico no âmbito da Enfermagem de Reabilitação, deverão 

estar presentes caraterísticas e competências individuais, pessoais e profissionais, assim como 

deverá ser definido o seu papel. 
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O enfermeiro supervisado, segundo a OE, é:  

“(...) o sujeito do processo supervisivo que desenvolve competências no âmbito de 

ensino clínico, estágio, internato ou em processo de integração em contexto clínico 

(...)” (OE, 2018, p. 16657) 

Deste modo, entende-se o supervisado como sendo o elemento central do processo supervisivo 

e da dinâmica de supervisão. O desenvolvimento da relação entre o supervisor e o supervisado 

é fundamental para o desenvolvimento do processo de aprendizagem e cabe ao enfermeiro 

supervisor proporcionar espaços e momentos para que este se possa exprimir, revelando a sua 

motivação, criatividade e inovação, bem como as dificuldades e anseios e desta forma o ajudar 

a identificar potenciais problemas (Abreu, 2007). A relação supervisiva constitui-se assim, como 

um suporte e um fator mediador para os processos formativos. Sobre o supervisor recai a 

escolha das estratégias supervisivas a utilizar de acordo com as necessidades do supervisado. É 

consensualmente aceite que os processos supervisivos são processos dinâmicos (Carvalho & 

Barroso, 2019; OE, 2018) pelo que é essencial clarificar as dinâmicas que lhe estão subjacentes, 

de modo a adaptá-los às necessidades identificadas e aos contextos do exercício profissional. 

São diversos os modelos referidos na área da SC, não existindo consenso sobre qual possa ser 

considerado “o melhor” para os enfermeiros (Saab et al., 2020; Pollock et al., 2017). O contexto 

organizacional e profissional assumem-se como particularmente importantes na determinação 

do modelo a utilizar, contudo ainda persiste uma grande dificuldade na sua adaptação aos 

diversos contextos da prática e às diferentes equipas de enfermagem (Carvalho et al., 2019). 

Ao longo dos anos os modelos de supervisão têm sofrido alguns desenvolvimentos, centrando-

se nas várias perspetivas teóricas do conceito de SC, nomeadamente na relação supervisiva, 

nas funções da SC, no desenvolvimento ou na relação com os clientes. Independentemente do 

modelo a adotar, este deve ser flexível e contribuir para dar resposta às necessidades 

identificadas, de forma contextualizada, pelos intervenientes no processo supervisivo (Cruz et 

al., 2012). Assim, percebe-se que o modelo de supervisão adotado terá preponderância na 

construção da identidade profissional do supervisado, com reflexo na sua capacidade de decisão 

e desenvolvimento pessoal, sendo que os resultados obtidos serão mais favoráveis se os 

participantes forem envolvidos numa fase inicial da sua implementação (Buus et al., 2016). 

O enfermeiro especialista em enfermagem de reabilitação (EEER) orienta-se por um modelo 

concetual centrado no cliente/família/comunidade, sendo estes os beneficiários dos seus 

cuidados, ao longo de todo o ciclo vital. Os objetivos da sua intervenção visam promover o 

diagnóstico precoce, assegurar a manutenção das capacidades funcionais, prevenir 

complicações e evitar incapacidades, assim como melhorar as funções residuais, manter ou 

recuperar a independência nas atividades de vida e minimizar o impacto das incapacidades 

instaladas (OE, 2019). Estes enfermeiros, nos seus contextos de atuação, desempenham um 
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papel crucial não só na resolução do quadro clínico agudo, como também na prevenção da 

incapacidade e da dependência, assim como em termos de continuidade de cuidados, 

nomeadamente no âmbito da reabilitação.  

A SCE pode constituir um processo relevante para os EEER na sua prática de cuidados, dado que 

contribui para a melhoria da qualidade e da segurança do profissional e do cliente alvo dos 

cuidados. Assim, torna-se pertinente estudar o fenómeno da SCE neste âmbito, pois só deste 

modo se poderão implementar políticas de SCE concretas e bem definidas, que respondam às 

necessidades dos EEER.  

Cientes que não se encontrou evidência científica que explorasse os aspetos supramencionados, 

e assentes nos pressupostos referidos, considerou-se pertinente realizar um estudo que 

investigasse esta problemática. Assim, o presente estudo intitulado “A Supervisão Clínica em 

Enfermagem na perspetiva dos enfermeiros especialistas em enfermagem de reabilitação”, 

enquadrado no âmbito do Curso de Mestrado em Supervisão Clínica em Enfermagem, da Escola 

Superior de Enfermagem do Porto, tem como finalidade contribuir para a clarificação do 

fenómeno da SCE dos EEER, para o incremento do conhecimento na área da SC e para a melhoria 

da qualidade do exercício profissional dos EEER. O objetivo geral do estudo é analisar a 

relevância e os contributos que a SCE aporta ao desenvolvimento pessoal e profissional dos 

Enfermeiros Especialistas de Enfermagem de Reabilitação.  

A presente dissertação foi elaborada com recurso, não só na evidência científica, como 

também, na informação produzida pelos dados, tendo por base as perspetivas dos participantes 

na investigação e encontra-se fundamentada na sua interpretação e significados, em 

consonância com a evidência científica sobre o tema, com o intuito de dar consistência e ajudar 

a explicitar o fenómeno da SCE na perspetiva dos EEER. A dissertação para além da introdução, 

está estruturada em dois capítulos. No primeiro dedicado ao percurso metodológico, 

apresentam-se as opções metodológicas para a sua concretização, compreendendo o ponto de 

partida e formulação do problema, a justificação do estudo, finalidade e objetivos, desenho da 

investigação, participantes do estudo, estratégia de recolha de dados, processo adotado para 

o tratamento de dados e procedimentos formais e éticos. No capítulo subsequente, apresentam-

se os resultados e procede-se à sua análise e discussão, estruturada pelos diversos temas, que 

emergiram da análise de conteúdo das entrevistas. Seguem-se as conclusões referentes à 

investigação realizada, que se espera ser um contributo para a clarificação do fenómeno da 

SCE dos EEER, bem como, para o incremento do conhecimento na área da SCE e para a melhoria 

da qualidade do exercício profissional e, referem-se as implicações para a prática e as 

limitações do estudo. Em última instância, pretende a implementação de políticas de SCE 

concretas e bem definidas, que respondam às necessidades dos EEER. Por fim, apresentam-se 

as referências bibliográficas e os anexos. 

De referir que a formatação deste documento está feita cumprindo as normas para impressão. 
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1. PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 

Neste capítulo apresenta-se o percurso metodológico adotado ao longo das várias etapas que 

compõem a investigação. O desenho de investigação “(...) é um conjunto de diretivas 

associadas ao tipo de estudo escolhido (...)” (Fortin, 2000, p.132), é a estratégia desenvolvida 

e utilizada, com o desígnio de obter respostas às questões de investigação. Deve também 

elucidar sobre o tipo de estudo, a população, a amostra e os instrumentos mais apropriados 

para a realização da colheita de dados. Pode-se inferir que este processo de raciocínio é de 

importância fulcral, pois é a metodologia que assegura a fiabilidade e a qualidade dos 

resultados da investigação (Gerrish & Lathlean, 2016; Fortin, 2009). A metodologia de uma 

investigação compreende os métodos e técnicas que guiam a sua elaboração. Neste sentido, o 

capítulo refere-se à descrição de todo o percurso metodológico explanando as opções tomadas: 

ponto de partida e formulação do problema, finalidade e objetivos, desenho da investigação, 

população e amostra, estratégia de recolha de dados e tratamento dos dados e os 

procedimentos formais e éticos.  

 

 

1.1 Ponto de Partida e Formulação do Problema  

 

 

A etapa inicial do processo de investigação assenta na problemática que preocupa o 

investigador. Assim, define-se problemática como um conjunto de problemas articulados entre 

si e que no seu todo fundamentam o interesse por uma determinada perspetiva de intervenção 

ou de pesquisa teórica ou empírica (Campenhoudt et al., 2019; Bardin, 2018; Fortin, 2009). A 

problemática a estudar não dependeu do acaso, mas sim do conjunto de discussões e pesquisa 

variada em áreas de interesse especial do investigador, nomeadamente as questões 

relacionadas com a SCE e a intervenção do enfermeiro especialista de reabilitação. 

Paralelamente, valorizou-se os conhecimentos que se pretendem alcançar, de forma que sejam 

relevantes e pertinentes para posterior aplicação prática. 

Salienta-se, que se considera que a SCE no âmbito da enfermagem de reabilitação, possibilita 

o crescimento dos supervisados, partilha de conhecimentos e experiências entre os EEER, o 
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supervisor e os estudantes/enfermeiros em processo de formação especializada, promovendo 

a proteção dos clientes alvo dos cuidados. Neste processo supervisivo, salienta-se a reflexão, o 

desenvolvimento de competências, de habilidades e de responsabilidades fundamentais à 

autonomia profissional dos futuros EEER.  

A literatura refere-se ao supervisor clínico como alguém com mais experiência, responsável 

pelo acompanhamento da prática de um colega menos experiente, com o objetivo de auxiliá-

lo na articulação entre a teoria e a prática, tendo em vista o seu desenvolvimento humano e 

profissional (Alarcão & Tavares, 2018). 

Os EEER, nos seus contextos de exercício profissional, desempenham um papel crucial não só 

na resolução do quadro clínico agudo, como também na prevenção da incapacidade e da 

dependência, assim como em termos de continuidade de cuidados, nomeadamente no âmbito 

da reabilitação.  Estas situações complexas exigem competências específicas de enfermagem 

de reabilitação, competências pedagógicas e também competências pessoais. O 

desenvolvimento dessas competências só será possível, se os supervisores estiverem 

empenhados no desenvolvimento de conhecimentos, do supervisado, na ação e sobre a ação 

(Alarcão, 1996), se adotarem metodologias que visem o desenvolvimento pessoal, a produção 

de saberes, por forma a implementar mudanças e, se assumirem posturas críticas, reflexivas e 

de investigação no decorrer das práticas. 

A nosso ver, a SCE pode constituir um processo relevante para os EEER na prática de cuidados, 

dado que contribui para a melhoria da qualidade e da segurança e assume-se como promotora 

do desenvolvimento profissional. Portanto, torna-se pertinente estudar o fenómeno da SCE 

neste âmbito, pois só assim se poderão implementar políticas de SCE concretas e bem definidas, 

que respondam às necessidades dos EEER. Visto que não se encontrou evidência científica que 

explorasse estes aspetos, considerou-se pertinente desenvolver um estudo que investigasse esta 

problemática. 

 

 

1.2 Finalidade e Objetivos 

 

 

A finalidade do estudo encontra-se evidenciada na fixação dos objetivos, pois estes 

caracterizam-se pela definição do resultado a atingir (Imperatori & Giraldes, 1993). O objetivo 

de um estudo, é um enunciado declarativo que orienta a investigação, que enuncia de forma 

precisa e concisa as intenções do investigador para obter respostas à questão de investigação 
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(Gerrish & Lathlean, 2016; Fortin, 2009). Os objetivos são apresentações claras e realizáveis, 

de acordo com os recursos existentes, tendo na sua definição o desígnio de auxiliar o 

investigador a encontrar pistas e ideias de reflexão, esclarecedoras e orientadoras, indicativas 

dos propósitos/metas para o objeto em estudo (Campenhoudt et al., 2019). Expressam 

claramente a população alvo e a orientação que a investigação deve tomar, dando indicações 

sobre o tipo de estudo a empreender (Fortin, 2009). Os objetivos de um trabalho de 

investigação devem “(...) indicar de forma clara e límpida qual é o fim que o investigador 

persegue (...)” (Fortin, 2009, p.160), pelo que é crucial a sua formulação com clareza e precisão 

para orientar a tomada de decisão associada ao percurso metodológico (Polit & Beck, 2018). 

Este estudo tem como finalidade contribuir para a clarificação do fenómeno da Supervisão 

Clínica em Enfermagem dos EEER, para o incremento do conhecimento da Supervisão Clínica na 

área da ER e para a melhoria da qualidade do exercício profissional dos EEER. 

Pretende-se, deste modo, atingir os seguintes objetivos: 

- Analisar a perceção dos Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação sobre a 

relevância da Supervisão Clínica em Enfermagem para o desenvolvimento das competências em 

reabilitação;  

- Analisar a perceção dos Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação sobre a 

relevância da Supervisão Clínica em Enfermagem para o desenvolvimento profissional dos 

enfermeiros de reabilitação;  

- Analisar a perceção dos Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação sobre os 

contributos da Supervisão Clínica em Enfermagem para a melhoria da qualidade e segurança 

dos cuidados de enfermagem de reabilitação;  

- Conhecer a Supervisão Clínica em Enfermagem disponibilizada aos Enfermeiros Especialistas 

em Enfermagem de Reabilitação nos seus contextos de trabalho;  

- Conhecer o tipo de Supervisão Clínica em Enfermagem que os Enfermeiros Especialistas em 

Enfermagem de Reabilitação consideram relevante;  

- Analisar os fatores que os Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação 

consideram que facilita a implementação da Supervisão Clínica na área da enfermagem de 

reabilitação;  

- Analisar os constrangimentos que os Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação 

consideram que existem à implementação da Supervisão Clínica na área da enfermagem de 

reabilitação;  

- Conhecer a perceção dos Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação sobre as 

competências do supervisor clínico na área da enfermagem de reabilitação. 
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1.3 Desenho da Investigação  

 

 

A elaboração da questão de investigação surge no decurso dos factos sobre os quais se formulou 

o problema a investigar, apresentando um domínio, explanando a sua relevância, condensando 

os dados factuais e as teorias nele existentes, justificando assim a escolha do estudo (Fortin, 

2009). A sua circunscrição torna-se elementar, pois centra a investigação numa área concreta, 

organizando e direcionando o estudo.  

Para Campenhoudt et al. (2019), a forma mais eficiente para dar início a um trabalho de 

investigação, será expressar o projeto sob a forma de uma pergunta de partida que expresse, 

o mais possível, aquilo que o investigador procura saber, elucidar, compreender e melhorar. 

Fortin (2009), refere que uma questão de investigação deve ser enunciada de forma 

interrogativa, deve ser clara, especificando os conceitos chave e a população. 

Face ao exposto, e atendendo às premissas para a elaboração de uma pergunta de investigação, 

tendo em conta o objeto do estudo, clareza, exequibilidade e pertinência, surge a formulação 

da nossa questão de investigação: Qual a perspetiva dos enfermeiros especialistas em 

enfermagem de reabilitação sobre a Supervisão Clínica em Enfermagem? 

Segundo Fortin (2009), as questões de investigação são premissas, sobre as quais se apoiam os 

resultados da investigação que decorrem diretamente do objetivo. Estas, especificam e 

clarificam os aspetos a estudar, pelo que, ajudam na determinação dos métodos empíricos que 

irão ser utilizados para obter uma resposta mais adequada.  

Dada a extensão referida da problemática, consideramos relevante formular o seguinte 

conjunto de questões orientadoras, de modo a objetivar o estudo: 

- Qual a perceção dos EEER sobre a relevância da SCE para o desenvolvimento das competências 

em reabilitação?  

- Em que medida a SCE poderá contribuir para a melhoria da qualidade e segurança dos cuidados 

prestados no âmbito da enfermagem de reabilitação?  

- Qual a perceção dos EEER sobre a SCE que lhes é disponibilizada?  

- Qual o tipo de SCE que os EEER consideram útil/adequada para a enfermagem de reabilitação?  
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- Qual a perceção dos EEER sobre as competências do supervisor clínico no âmbito da 

enfermagem de reabilitação?  

- De que forma a supervisão clínica pode propiciar desenvolvimento profissional, a eficiência e 

a eficácia dos cuidados de enfermagem de reabilitação?  

- Quais os constrangimentos e potencialidades que interferem na supervisão clínica na área da 

enfermagem de reabilitação?  

- Em que medida a supervisão clínica na prática de cuidados de enfermagem de reabilitação é 

colaborativa para a formação em reabilitação? 

Decorrente da problemática e das questões enunciadas como orientadoras, e porque 

reconhecemos que é importante compreender o significado que a prática tem para aqueles que 

a desenvolvem, realizámos um estudo do tipo qualitativo e descritivo, assente num paradigma 

naturalista e fenomenológico que, de acordo com Polit & Hungler (1998), se refere à 

necessidade de estudar a experiência humana e sua complexidade. A pesquisa qualitativa 

assume-se como uma metodologia passível de redireccionamento ao longo da investigação, 

admitindo alterações e reajustes durante o processo. Assume o rigor na validade dos dados 

obtidos, não sendo a generalização dos resultados obtidos o objetivo deste método. Do mesmo 

modo, não se pauta pela quantificação do número de ocorrências, mas sim, pelo 

estabelecimento de relação causa-efeito. A abordagem qualitativa, de cariz subjetivo, assente 

nas informações recolhidas através da voz dos sujeitos e analisadas de modo indutivo é 

observada como sendo a mais apropriada para este estudo, uma vez que, tem como objetivo 

compreender a perspetiva dos EEER sobre a SCE e foca-se essencialmente nos significados que 

estes atribuem às situações vivenciadas.  Para Fortin (2000, p. 137), “(...) a exploração e a 

descrição de fenómenos podem ser efetuadas com ajuda de desenhos descritivos (...)” e 

consiste “(...) em documentar e comunicar a experiência, programas e observações (...)”. A 

autora refere ainda, que um estudo descritivo simples, tem como finalidade desenvolver e 

esclarecer um fenómeno ou um conceito relacionando-o com uma população, de forma a 

identificar relações existentes. Este tipo de investigação é essencial quando há pouco 

conhecimento sobre um determinado fenómeno, dado que o seu objetivo é discriminar os 

fatores ou conceitos que possam estar associados ao fenómeno em estudo (Fortin, 2009). 

No que se refere ao contexto, o estudo foi realizado com participantes de diferentes 

instituições de saúde de Portugal continental, provenientes dos cuidados de saúde primários, 

assim como dos cuidados hospitalares. 
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1.4 Participantes do Estudo 

 

 

Na investigação qualitativa, a escolha dos participantes não é aleatória, obedece a critérios 

que visam garantir que as características destes dão resposta aos objetivos do estudo, sendo 

capazes de testemunhar sobre a sua experiência, o que pressupõe motivação para participar e 

boa capacidade de expressão. 

Na investigação qualitativa devem ser evitadas amostras de grande dimensão, pois geram um 

grande aglomerado de dados, o que torna difícil a sua análise (Fortin, 2009). A autora, considera 

que é basilar definir a amostra e nela devem ser incluídos tantos sujeitos quantos os necessários 

para atingir a “saturação” dos dados, ou seja, quando no momento da colheita de dados o 

investigador considera que nada de novo emerge dos relatos dos participantes. A investigação 

qualitativa recorre a amostras não probabilísticas (Fortin, 2009). 

Na escolha do método de amostragem, optámos pela amostra acidental ou de conveniência, 

em que os indivíduos que possuem as características pré-estabelecidas, são incluídos no estudo 

em função da acessibilidade e disponibilidade para participar. O tamanho da amostra, atendeu 

a alguns fatores, nomeadamente no que se refere aos objetivos do estudo, homogeneidade do 

fenómeno a estudar e a saturação dos dados obtidos. A amostra é não probabilista, constituída 

de forma intencional e heterogénea, com um total de dez EEER, a desempenhar funções no 

âmbito da especialidade em diferentes instituições de saúde Portugal continental. 

O estudo desenvolveu-se no horizonte temporal de setembro de 2022 a outubro de 2023. 

 

 

1.5 Estratégia de Recolha de Dados  

 

 

A recolha de dados é um processo sistemático de recolha de informações junto dos elementos 

participantes na pesquisa (Fortin, 2009). A seleção da estratégia de recolha de dados é 

estabelecida pela natureza do problema a investigar, procurando ir ao encontro dos resultados 
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que se pretendem obter e tendo na sua operacionalização um método claro, fiável e coerente 

com a realidade (Fortin, 2009).  

A entrevista, é o método mais utilizado para a recolha de dados nas investigações de natureza 

qualitativa, pois trata-se de um instrumento de recolha de informação que permite obter 

elementos detalhados relativos aos sujeitos, às suas conceções, ideias, perspetivas e 

interpretações pessoais relativamente a uma temática. Pode ser considerada um processo 

sistematizado de recolha de informação, do tipo inquérito e define-se pela comunicação e 

interação entre duas ou mais pessoas, da qual deriva uma verdadeira troca de informação: o 

entrevistado exprime as suas perceções ou interpretações sobre um dado acontecimento ou 

situação, enquanto o investigador facilita essa expressão, com a intenção de incrementar a 

profundidade dos dados, evitando que se afaste dos seus objetivos (Campenhoudt et al., 2019). 

Enquanto interação direta e presencial a entrevista acarreta uma gestão a vários níveis, 

nomeadamente no que diz respeito à formulação das questões, não devendo o investigador por 

falta de preparação, concentração ou habilidade, induzir, obstruir ou rejeitar as respostas 

(Barros & Lehfeld, 2007). Também é importante considerar as possíveis diferenças que possam 

existir entre entrevistador e entrevistado, nomeadamente de sexo, idade e socioculturais, dado 

que podem constituir-se como obstáculos à comunicação e condicionar a qualidade e 

pertinência das informações. De salientar ainda, o valor da comunicação verbal e não-verbal 

do entrevistador e entrevistado, que deve ser congruente com intuito de ser um fator facilitador 

da entrevista. 

Existem dois grandes estilos de entrevistas, as estruturadas e as não estruturadas. Na entrevista 

estruturada o entrevistador controla o desenrolar da mesma, pelo que se assemelha a um 

questionário, ao passo que na entrevista não estruturada, são colocadas questões abertas, que 

permitem salientar os pontos de vista dos participantes. A entrevista semiestruturada combina 

alguns aspetos da entrevista estruturada e da não estruturada, sendo atualmente a mais 

utilizada em investigação (Fortin, 2009). Na entrevista semiestruturada o entrevistador 

apresenta os temas, formula questões a partir destes e apresenta-os ao respondente segundo a 

ordem que mais se adequa, devendo no final da entrevista todos os temas propostos ter sido 

abordados. Este tipo de entrevista pressupõe a construção prévia de um guião orientador, 

permitindo, contudo, flexibilidade na ordem de colocação das questões e a inclusão, no decurso 

da entrevista, de novas questões que, entre outros aspetos, podem revelar naturalidade no 

desenrolar do diálogo sem, contudo, comprometer a recolha sistemática dos dados. As 

entrevistas têm como principal inconveniente o tempo necessário para a sua realização e 

transcrição e, para a codificação e análise dos dados (Fortin, 2009).  

Na nossa investigação, como estratégia de recolha de dados, utilizámos a entrevista 

semiestruturada, numa amostra intencional e heterogénea, constituída para o efeito, por EEER 

que cumpriam os critérios de inclusão definidos e que aceitaram participar no estudo.  
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Para recolher os dados necessários para o estudo construiu-se um guião de entrevista que 

compreendia questões de caraterização dos participantes e as questões de investigação (Anexo 

1). A caraterização dos participantes compreendia quatro partes: 1) caracterização 

sociodemográfica (Idade, Instituição onde exerce funções); 2) caracterização profissional 

(Habilitações Académicas e Profissionais, Formação em Supervisão Clínica); 3) exercício 

profissional (Tempo de exercício profissional, Experiência supervisiva); 4) Avaliação da 

experiência enquanto supervisionado. O guião da entrevista foi constituído por sete blocos 

temáticos: 1. Legitimar a entrevista; 2. Relevância da SCE para a enfermagem de reabilitação; 

3. SCE disponibilizada aos EEER no contexto de trabalho; 4. SCE relevante para os enfermeiros 

de reabilitação; 5. Competências do supervisor clínico na área da enfermagem de reabilitação; 

6. Implementação da SCE na área da reabilitação; 7. Finalização da entrevista. 

As entrevistas foram realizadas na sua totalidade, pela investigadora principal, de forma 

presencial, em data, hora e local, previamente acordado com cada participante, e sempre fora 

dos contextos profissionais. Decorreram em salas reservadas para o efeito, isoladas de ruído, 

de forma a facilitar a expressão das opiniões por parte dos EEER e a gravação. No decorrer das 

mesmas, tentou-se assumir uma postura informal, mas de confiança e respeito, potenciadora 

da interação, permitindo que os entrevistados pudessem expor os seus pontos de vista sobre as 

temáticas abordadas. A duração variou entre 40 a 90 minutos e foram realizadas entre abril e 

maio de 2023.  

 

 

1.6 Estratégia de Tratamento de Dados 

 

 

A análise qualitativa dos dados foi realizada através do método de análise de conteúdo temática 

proposta por Bardin (2018) com recurso ao software Nvivo® 10, tendo em consideração as 

seguintes fases para a sua condução: a) organização da análise; b) codificação; c) 

categorização; d) tratamento dos resultados, inferência e interpretação dos resultados. A 

análise de conteúdo envolve um conjunto de técnicas e utiliza procedimentos estruturados e 

objetivos para descrever o conteúdo das mensagens, com intenção de os analisar. Não apresenta 

um caráter meramente descritivo, mas pretende realizar deduções lógicas ou inferências, 

tomando em consideração as significações do conteúdo, a sua forma e o que está subjacente 

às palavras proferidas (Bardin, 2018). Assim, à descrição segue-se a interpretação e análise e 

por fim a inferência das particularidades obtidas após o tratamento do texto. Permite assim, 

conhecer, compreender e explorar realidades subjetivas dos participantes, do seu contexto, 
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colhendo informações pertinentes sobre as suas perspetivas e possibilitou explorar e aprofundar 

o conhecimento sobre a relevância da SC para os EEER. 

De acordo com Bardin (2018) na fase de pré-análise foi efetuada uma leitura flutuante de todas 

as entrevistas, tendo sido posteriormente realizadas leituras meticulosas de modo a excluir 

fragmentos sem interesse para a investigação. A autora sugere ainda a aplicação de dois níveis 

de análise em fases sucessivas, sendo o primeiro centrado em cada entrevista e o segundo nível 

na transversalidade temática entre as entrevistas. A organização da análise, consistiu na 

sistematização das ideias primordiais, através da escuta repetida e transcrição literal do 

conteúdo das entrevistas, com o intuito de definir os domínios, as categorias e subcategorias, 

assim como as unidades de registo. Na fase de codificação, foram aplicadas regras de recorte, 

agregação e enumeração, de forma sistemática, para atingir uma representação do conteúdo. 

Assim, tentámos organizar o material empírico obtido nas entrevistas, de modo a isolar cada 

elemento das mensagens de forma a garantir a representatividade, exclusão mútua e 

homogeneidade entre as categorias, pertinência face à investigação, objetividade, fidelidade 

e produtividade (Bardin, 2018). A análise de conteúdo foi efetuada pela autora principal e, 

posteriormente revista por dois investigadores, coautores da dissertação e com experiência na 

análise de conteúdo. Cada investigador efetuou a análise separadamente, tendo depois o grupo 

de investigadores chegado ao consenso final acerca dos domínios referentes à análise, 

respetivas categorias temáticas e subcategorias.  

No sentido de facilitar a compreensão, para além da transcrição dos excertos dos discursos dos 

participantes, utilizam-se alguns códigos ou símbolos semânticos: (...) – excertos da transcrição 

original que não foram relevantes na análise; [] – colocou-se entre parêntesis retos uma palavra 

ou frase de ligação com as unidades de registo, ou algumas informações que clarificam o 

discurso.  

 

 

1.7 Procedimentos Formais e Éticos 

 

 

No planeamento e desenvolvimento de uma pesquisa com seres humanos, destacam-se de forma 

relevante algumas questões morais e éticas, que dependendo do tipo de estudo, é importante 

que o investigador tenha presente. Na concretização desta investigação foram desenvolvidas 

estratégias no sentido de respeitar os princípios éticos inerentes a qualquer trabalho desta 

natureza, nomeadamente no que diz respeito aos direitos fundamentais aplicados ao ser 
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humano: autodeterminação, anonimato, confidencialidade, intimidade, e o direito à proteção 

contra o desconforto e o prejuízo (Polit & Beck, 2018; Fortin, 2009). 

Considerou-se ao longo da investigação, o rigor metodológico, o respeito mútuo e a observação 

dos pressupostos descritos na Declaração de Helsínquia e na Convenção de Oviedo, respeitante 

aos Princípios Éticos na Investigação Médica envolvendo seres humanos da Associação Médica 

Mundial, concretamente da sua versão atualizada em Fortaleza, Brasil, outubro de 2013 [World 

Medical Association (WMA), 2013], nomeadamente no que diz respeito ao anonimato e 

confidencialidade dos dados. Considerou-se o consentimento informado um pré-requisito para 

o desenvolvimento da investigação, dado que nele se expressa que “(...) os participantes 

possuem informação adequada relativamente à investigação; são capazes de compreender a 

informação e têm o poder de escolher livremente, capacitando-os a escolherem 

voluntariamente participar na investigação ou declinar (...)” (Polit & Beck, 2014, p.151). 

Toda a investigação foi orientada respeitando os princípios éticos, pelo que se formalizou a 

submissão do pedido para realização da investigação à Comissão de Ética da Escola Superior de 

Enfermagem do Porto (ESEP), tendo obtido parecer favorável a 17 de março de 2023 (Anexo 2). 

Todos os participantes foram informados dos objetivos da investigação, do tipo de estudo e do 

procedimento de recolha de dados, sobre o direito a não participarem no estudo, assim como, 

sobre a possibilidade de poderem desistir a qualquer momento. Todos assinaram o termo de 

consentimento informado, livre e esclarecido que lhes foi fornecido, previamente à realização 

da entrevista, em modelo disponibilizado pela comissão de Ética da ESEP (Anexo 3). O 

instrumento de recolha de dados utilizado, criado para o efeito pela equipa de investigação, 

também obteve aprovação pela comissão de Ética da ESEP. 

O conteúdo das entrevistas foi gravado em suporte áudio, com consentimento dos 

entrevistados, e posteriormente transcrito na íntegra pelo investigador, para suporte digital do 

“Microsoft Office Word”, tendo sido guardado em formato Word®. A necessidade de gravação, 

foi explicitada a todos os participantes e foi solicitada autorização para a fazer, tendo todos 

sido concordantes. Com o intuito de salvaguardar o anonimato e a confidencialidade dos 

participantes recorreu-se a códigos de identificação das entrevistas, sendo estes identificados 

ao longo do trabalho por E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9, E10. De salientar que, após a 

codificação e transcrição de cada entrevista, esta foi enviada aos EEER, via correio eletrónico 

para obter validação final dos dados obtidos. Os dados foram armazenados numa pasta 

encriptada e com acesso protegido por password no computador da investigadora principal. 
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2. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

Ao longo deste capítulo apresenta-se a caracterização sociodemográfica, académica e profissional 

dos participantes, assim como a experiência como supervisor clínico. Posteriormente expõe-se a 

análise e discussão dos dados resultantes das dez entrevistas realizadas.  

A apresentação, análise e discussão dos resultados está organizada em subcapítulos, que derivam 

dos quatro grandes domínios que emergiram da análise do discurso dos participantes e que pode ser 

consultada no Anexo 4: 

• Supervisão Clínica para a Enfermagem de Reabilitação 

• Supervisor Clínico no âmbito da Reabilitação 

• Implementação de um Modelo de Supervisão Clínica para a Enfermagem de Reabilitação 

• Contexto da Supervisão Clínica para a Enfermagem de Reabilitação 

 

 

2.1 Caraterização Sociodemográfica e Profissional dos Participantes 

 

 

Os participantes no estudo foram dez enfermeiros, maioritariamente do sexo feminino (60%; n=6). 

Relativamente à variável idade, constatou-se que variou entre os 34 e os 54 anos, sendo a média de 

idades 44,8 anos, quatro participantes (40%) tinham idades compreendidas entre os 30 e os 39 anos, 

dois (20%) entre os 40 e os 49 e quatro (40%) entre os 50 e os 59 anos. 

No que concerne à instituição onde exerciam funções, todas localizadas no Norte de Portugal 

continental, verificou-se que cinco elementos (50%) eram enfermeiros nos Cuidados de Saúde 

Primários e cinco (50%), nos Cuidados Hospitalares, um enfermeiro exercia funções num hospital 

privado.  

Relativamente às habilitações académicas, constatou-se que todos eram licenciados em 

enfermagem, seis estavam habilitados com o mestrado, em áreas diversificadas como: em Economia 

e Gestão dos Serviços de Saúde (n=1), em Enfermagem de Reabilitação (n=4) e em Medicina de 

Catástrofe (n=1) (Quadro 1).  
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Quanto à formação profissional, concluiu-se que todos os enfermeiros possuíam a Pós-Licenciatura 

de Especialização em Enfermagem de Reabilitação. Verificou-se também que todos tinham 

formações específicas em áreas variadas: Pós-Graduação em Gestão e Administração de Serviços de 

Saúde (n=3), Pós-Graduação em Enfermagem de Cuidados Paliativos (n=1), Pós-Graduação em 

Enfermagem Avançada (n=1), Pós-Graduação em Ventilação Não Invasiva (n=1), Pós-Graduação em 

Supervisão Clínica em Enfermagem (n=1) e Pós-Graduação em tratamento de Feridas (n=1). A um 

participante a OE reconheceu a Competência Acrescida Diferenciada e Avançada em Supervisão 

Clínica (n=1) e a outro a Competência Acrescida Diferenciada em Enfermagem no Desporto (n=1). 

Relativamente à formação na área da SCE, é de salientar que a maioria dos sujeitos inquiridos (70%; 

n=7) refere nunca ter tido qualquer tipo de formação específica neste âmbito, um estava habilitado 

com um curso de Pós-Graduação em Supervisão Clínica em Enfermagem e dois com o Curso 

Profissional de Supervisão Clínica da Administração Regional de Saúde do Norte (Quadro 1).  

No que concerne à formação pedagógica de formadores/formação em supervisão clínica no âmbito 

de parcerias entre a instituição onde trabalha e as escolas superiores de enfermagem, 60% (n=6) dos 

participantes referiram ter tido oportunidade de frequentar essa formação. De salientar que foram 

referidas pelos elementos com formação, diferentes cargas horárias, assim distribuídas: 40h (n=1), 

60h (n=1), 70h (n=1), 80h (n=1) e cerca de 1000 horas (n=2). Os enfermeiros com maior carga horária 

de formação no âmbito da SCE, colaboram com instituições de ensino de enfermagem do norte de 

Portugal (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Formação académica e profissional 

Habilitações académicas  N (%) 

Licenciatura Enfermagem 10 100% 

Mestrado em Economia e Gestão dos Serviços de Saúde 1 10% 

Mestrado em Enfermagem de Reabilitação 4 40% 

Mestrado em Medicina de Catástrofe 1 10% 

Habilitações profissionais N (%) 

Curso de Pós-licenciatura de Especialização em Enfermagem de 
Reabilitação 

10 100% 

Formação na área da SCE N (%) 

Curso de Pós-Graduação em Supervisão Clínica em Enfermagem 1 10% 

Curso profissional de Supervisão Clínica da ARS- Norte 2 20% 

Formação pedagógica de formadores/formação em supervisão clínica 
no âmbito de parcerias 

N (%) 

Sim 6 60% 

Não 4 40% 

 

Relativamente ao tempo de exercício profissional, constatou-se que os inquiridos tinham entre 13 e 

31 anos, sendo a média de 22 anos. No que diz respeito à experiência dos enfermeiros enquanto 

supervisores clínicos de estudantes do CLE, todos afirmaram ter tido essa oportunidade. Contudo, a 

experiência enquanto supervisor clínico de pares 50% (n=5) relatam nunca terem exercido essa 

função. Já a experiência de supervisão de estudantes do CPLEER 20% (n=2), referem nunca ter tido.  
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Todos os participantes referiram que já tiveram experiência como supervisionados e a totalidade 

considerou a experiência como positiva para o seu desenvolvimento (Quadro 2). 

 

Quadro 2. Exercício profissional e experiência como supervisor clínico 

Tempo de exercício profissional N (%) 

10-15 anos 3 30% 

16-20 anos 2 20% 

21-25 anos 0 0% 

26-30 anos 4 40% 

31-35 anos 1 10% 

Supervisão estudantes CLE N (%) 

Sim 10 100% 

Não 0 0% 

Supervisão pares N  (%) 

Sim 5 50% 

Não 5 50% 

Experiência Supervisão estudantes CPLEER  N (%) 

Sim 8 80% 

Não 2 20% 

Experiência como supervisionado N (%) 

Sim 10 100% 

Não 0 0% 

Experiência enquanto supervisionado N (%) 

Positiva 10 100% 

Negativa 0 0% 

Indiferente 0 0% 

 

 

2.2 Supervisão Clínica em Enfermagem de Reabilitação 

 

 

A SCE conceptualiza-se como um processo interpessoal, que prevê a existência de pelo menos dois 

indivíduos: o supervisor clínico e o supervisado (Park et al., 2019; OE, 2018). É um acordo profissional 

formalmente estruturado entre um supervisor e um ou mais supervisados, a relação estabelecida 

entre estes atores é confidencial e gerida pelos princípios éticos e legais da prática (Australian 

College of Mental Health Nurses, Australian College of Midwives & Australian College of Nursing 

[ACMHN, ACM, & ACN], 2019).O aspeto formal do processo envolve uma componente avaliativa, no 

qual cada interveniente tem um papel claramente definido: o papel de supervisor ou o papel de 

supervisado e periodicamente deve ser monitorizado através de processos formais e/ou informais 

que permitam aferir as necessidades do supervisado, o feedback transmitido, a eficácia e estilo de 

SC adotado (OE, 2018; Martinho et al., 2014).  

O enfermeiro no exercício da função de supervisor clínico torna-se responsável pelo processo de 

supervisão, devendo deter um conhecimento concreto e pensamento sistematizado, no domínio da 
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disciplina e da profissão de Enfermagem e, da SCE. O supervisado é o sujeito do processo supervisivo 

que desenvolve competências (OE, 2018). Neste processo supervisivo o profissional de saúde sénior 

guia e orienta a prática clínica de um profissional menos experiente (Pires et al., 2021; Snowdon et 

al., 2017). O processo considera-se como dinâmico pois centra-se na pessoa e nos objetivos de 

desenvolvimento do supervisado (Chapman, 2017), sendo possível alterar aspetos sempre que uma 

nova necessidade seja detetada (Martinho et al., 2014). 

A supervisão como processo sistemático, constrói-se com base no encontro/reunião regular com 

intenção de favorecer uma reflexão crítica, mas não diretiva, sobre questões de trabalho 

desenvolvido pelo supervisado, focada na prática clínica, devidamente planeada, preparada e 

documentada pelos intervenientes, garantindo a confidencialidade e os princípios éticos da 

deontologia profissional (ACMHN, ACM, & ACN, 2019; Chapman, 2017; Bell et al., 2016).  

Considera-se a SCE como uma dimensão relevante no desenvolvimento pessoal e profissional dos 

enfermeiros, e atualmente perspetiva-se como um pré-requisito fundamental à qualidade e 

segurança dos cuidados. A qualidade constitui uma exigência, uma propriedade e uma dimensão 

incontornável da prestação de cuidados de saúde, indissociável da segurança, na medida em que, 

para haver qualidade tem necessariamente que haver segurança, sendo esta última considerada uma 

dimensão fulcral da qualidade (DGS, 2015). Estas temáticas desde há alguns anos têm vindo a 

integrar as estratégias políticas relacionados com a saúde em Portugal, devendo a SC ser instituída 

como recurso potenciador da qualidade e segurança dos cuidados.  

A formação de estudantes e de profissionais de enfermagem visa o desenvolvimento de 

competências, com vista a uma prática de cuidados segura e de qualidade para os clientes e para a 

comunidade (Abreu & Marrow, 2012), sendo a SCE uma mais valia e um contributo para este 

desiderato. No âmbito da formação de EEER e do exercício da enfermagem de reabilitação a SCE 

constitui-se como um veículo promotor da aprendizagem profissional e do desenvolvimento pessoal 

dos enfermeiros contribuindo para atualização de conhecimentos e de competências, que permitam 

ao enfermeiro acompanhar a evolução científica e tecnológica, necessárias à prestação de cuidados 

de saúde de qualidade. 

O domínio Supervisão Clínica em Enfermagem de Reabilitação emerge da categoria: Contributos da 

Supervisão Clínica para a Enfermagem de Reabilitação e das diferentes subcategorias que a 

originaram. 
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CONTRIBUTOS DA SUPERVISÃO CLÍNICA PARA A ENFERMAGEM DE REABILITAÇÃO 

 

 

A SCE desempenha um papel crucial na prática dos EEER, uma vez que é fundamental para garantir 

a segurança e qualidade dos cuidados, o desenvolvimento profissional contínuo e a segurança dos 

clientes. Também através da SC, os EEER têm a oportunidade de receber orientação e feedback de 

profissionais mais experientes, de modo a potenciar o desenvolvimento de competências nesta área 

específica, bem como de refletir sobre sua própria prática. O desenvolvimento de competências nos 

estudantes de reabilitação constitui-se igualmente uma prioridade e uma preocupação, pois 

entende-se que a supervisão facilita a aprendizagem, fornece a orientação necessária para otimizar 

e fomentar a construção da identidade profissional destes enfermeiros. 

Da análise ao discurso dos participantes, percebemos que consideram a SCE relevante para a 

Enfermagem de Reabilitação e que ela aporta diversos contributos nomeadamente ao nível da 

Qualidade e segurança dos cuidados, do Desenvolvimento de competências dos enfermeiros de 

reabilitação, do Desenvolvimento de competências do estudante de enfermagem de reabilitação, da 

Partilha de experiências, da Satisfação profissional e da Valorização profissional (Quadro 3).  

 

Quadro 3. Subcategorias da categoria Contributos da Supervisão Clínica para a Enfermagem de 

Reabilitação 

CATEGORIA SUBCATEGORIA 

Contributos da 
Supervisão 

Clínica para a 
Enfermagem 

de 
Reabilitação 

Qualidade e segurança dos cuidados 

Desenvolvimento de competências dos enfermeiros de reabilitação 

Desenvolvimento de competências do estudante de enfermagem de reabilitação 

Partilha de experiências  

Satisfação profissional 

Valorização profissional 

 

 

Qualidade e segurança dos cuidados 

 

 

Apesar da evidência apresentar argumentos que apontam no sentido da melhoria da qualidade e 

segurança dos cuidados relacionada com a SCE, entende-se que só será possível se os enfermeiros 

conseguirem desenvolver uma prática clínica baseada na mais recente evidência, e alicerçada em 

competências reflexivas e no pensamento crítico para a tomada de decisão (Pires et al., 2021; Guy 
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et al., 2020; Gates & Sendiack, 2020). Segundo a OE (2010) a SCE é considerada uma dimensão 

relevante no desenvolvimento pessoal e profissional dos enfermeiros, e atualmente perspetiva-se 

como um pré-requisito essencial à qualidade e segurança dos cuidados. Contribui de forma relevante 

para a melhoria do nível de qualidade dos cuidados de enfermagem, assim como do nível de 

segurança dos clientes alvo dos cuidados (Driscoll et al., 2019). Pela análise do discurso dos 

participantes verifica-se que estes conceitos são relevantes:  

 “(...) [a SCE] é fulcral para a melhoria de cuidados (...) para a eficiência e eficácia do 

serviço e, para os indicadores dos enfermeiros de reabilitação e isto deve-se refletir na 

qualidade de cuidados prestados (...)” (E1).  

Os contributos da SCE são uma problemática sobre a qual os EEER se têm vindo a debruçar, dado o 

relevo que têm como elemento estratégico das políticas de qualidade definidas pela OE. A este 

propósito também os respondentes afirmaram: 

“(...) [a SCE] faz todo o sentido. É crucial (...) vai acarretar (...) maior qualidade para os 

cuidados (...) e mais segurança também (...) o cliente vai sentir- se (...) seguro ao receber 

os cuidados. (...) um dos grandes objetivos (...) é sempre o melhor para os utentes e (...) 

um contributo para a qualidade dos cuidados (...)” E2; “(...) a SCE vai melhorar (...) a 

segurança do doente, aumentar a qualidade dos cuidados e a melhoria dos outcomes (...) 

vai permitir refletir sobre a prática (...) contribuir para a melhoria dos padrões de qualidade 

dos cuidados (...) a qualidade é uma preocupação global (...)” E4; “(...) [a SCE] é uma mais-

valia enquanto instrumento, ferramenta para melhorar os cuidados (...)” E5; “(...) [a SCE] 

contribui para a segurança (...) para prestar cuidados seguros e eficazes para o utente, mais 

eficientes, (...)” E6; “(...) [a SCE contribui] para a segurança do doente (...) a segurança é 

uma exigência, (...) desenvolver a prática de cuidados (...) com a máxima segurança, porque 

as implicações são consideráveis (...)” E7; “(...) a supervisão permite-nos cuidados seguros 

(...) permite a excelência dos cuidados (...) a prestação de cuidados segura e de qualidade 

(...)” E9. 

Segundo Barrosos et al., (2021), a segurança do doente é um dos elementos basilares na garantia da 

eficiência dos sistemas de saúde, que está estreitamente relacionada com a elevada complexidade 

e imprevisibilidade da prestação de cuidados e com a possibilidade de ocorrência de acontecimentos 

que podem resultar em danos para o cliente e profissionais. Os incidentes podem ser diversos e ter 

implicações a vários níveis. A implementação de uma política de qualidade em saúde constitui uma 
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oportunidade para as instituições reconhecerem a mais-valia da efetividade da qualidade dos 

cuidados prestados e dos ganhos em saúde deles decorrente (DGS, 2015).  

Os modelos de gestão da qualidade visam facilitar a cultura de melhoria contínua da qualidade, 

desde o planeamento à implementação de procedimentos normalizados e avaliação, não só no que 

se refere aos cuidados, mas também no que se refere aos profissionais. Como mencionado, a SCE 

constitui-se como elemento primordial no garante da promoção da qualidade de cuidados dos 

cuidados de enfermagem e, assume um papel promotor fundamental do desenvolvimento 

profissional (Abreu, 2007). Os participantes consideram a SC como instrumento no desenvolvimento 

de processos de melhoria da qualidade, com repercussões na sua prática concretamente na 

segurança do cliente e nos resultados esperados decorrentes da sua intervenção ao longo do ciclo 

vital. Garrido et al., (2008), afirmam que a melhoria da qualidade das práticas está diretamente 

ligada aos processos de SC, servindo estes como garante da qualidade dos procedimentos instituídos, 

o que está de acordo com o exposto no discurso dos participantes.  

Em síntese, o discurso dos entrevistados corrobora o pressuposto de que a supervisão clínica 

contribui positivamente para a melhoria da qualidade e da segurança dos cuidados prestados aos 

utentes (Driscoll et al., 2019) e como refere um dos participantes “(...) apesar de tudo, a supervisão 

considera as melhores práticas para todos os profissionais, não apenas para os recém-formados, mas 

também os enfermeiros neste contexto da prática de reabilitação (...)” E4. 

 

 

Desenvolvimento de competências dos enfermeiros de reabilitação 

 

 

O perfil de competências específicas do EEER definidos pela OE, obedece aos padrões de qualidade 

para os cuidados de enfermagem de reabilitação, dirigidos à pessoa ao longo do ciclo vital, tendo 

por objetivo a qualidade de vida, a reintegração e a participação social. Também envolve as 

dimensões da educação dos clientes e dos pares, bem como a orientação, aconselhamento e 

liderança responsável nos processos de investigação significativa e disseminação, decorrente da 

prática (OE, 2019). Assim, considera-se que a reabilitação integral do doente é uma das 

problemáticas basilares da tomada de decisão dos EEER, e desenvolve-se desde a conceção, 

implementação, monitorização até à avaliação dos seus planos de cuidados especializados (OE, 

2018). Esta posição encontra-se plasmada no relato dos entrevistados que apresentam a sua posição 

relativamente à relevância e contributos da SC para o desenvolvimento das suas competências, 

podendo perceber-se a prioridade que estes atribuem aos processos de SC:  

“(...) a SCE (...) faz todo o sentido vai trazer maior competência para a pessoa que é 

supervisionada (...) é muito bom (...) porque estamos (...) a formar os elementos da nossa 
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equipa (...) é sempre uma mais-valia para os profissionais da equipa, porque vão-se sentir 

mais seguros (...) garante a aquisição de conhecimentos em reabilitação (...)” E2; “(...) a 

supervisão deve permitir (...) autorreflexão (...) aperfeiçoando de metodologias (...) um dos 

fatores importantes (...) é a uniformização dos procedimentos (...) os desafios e dificuldades 

devem ser partilhados, (...) tomadas decisões em grupo (...)” E4; “(...) mais conhecimento, 

traz mais responsabilidade e melhores cuidados, (...)” E5; “(...) na supervisão dos 

enfermeiros (...) há troca de experiências, suporte (...) é esta a relevância (...) e traz a 

credibilização (...) a constituição do Núcleo de Enfermeiro de Reabilitação (NER) (...) as 

reuniões, a discussão são altamente benéficas (...)” E7.  

Pela análise do discurso dos participantes e tendo em conta que a prática dos EEER deve orientar-se 

para o desenvolvimento de competências profissionais, promovendo o incremento de 

conhecimentos, assim como de uma prática autónoma e reflexiva. Percebe-se que os participantes 

relevam a supervisão dos pares considerando que ela pode constituir-se como instrumento 

fundamental não só para a qualidade dos cuidados que prestam como também para o 

desenvolvimento de competências dos enfermeiros de reabilitação.  

A propósito da observância dos padrões de qualidade do exercício do EEER (OE, 2018), de uma forma 

geral todos os entrevistados mencionam a importância do seu cumprimento em contexto da prática 

clínica diária. Também a mais-valia para o desenvolvimento pessoal e profissional dos EER resultante 

da constituição do NER, mereceu destaque no discurso dos respondentes. Portanto, conclui-se que 

são vários os benefícios que os EEER reconhecem à implementação deste tipo de SC horizontal, 

pautada pela igualdade na partilha de saberes, conhecimentos e experiências, bem como o 

desenvolvimento da perícia clínica, o que por si só propicia uma prática marcada pela melhoria da 

qualidade dos serviços e maior satisfação pessoal e profissional. Relevam a reflexão das práticas, a 

sua modificação e revisão, com base na discussão de casos, por forma a (re)construir os standards 

da profissão na área da especialidade, as normas de orientação clínica e sustentarem a atualização 

permanente. 

 

 

Desenvolvimento de competências do estudante de enfermagem de reabilitação 

 

 

O ensino de enfermagem de reabilitação, como o de qualquer das outras áreas de especialização em 

enfermagem, está fortemente ligado aos contextos clínicos. Assim, as instituições de saúde 
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constituem-se como locais de formação que permitem “(...) desenvolver os diferentes saberes, 

proporcionando uma construção reflexiva de um projeto profissional (...)”, não só dos estudantes 

do CLE, mas também dos estudantes de enfermagem de reabilitação e da própria profissão (Garrido 

et al., 2008, p. 78).  

Atualmente, os cuidados de saúde e, naturalmente, os cuidados de enfermagem, assumem uma 

grande importância pela exigência técnica e científica que lhes está inerente, pelo que a 

diferenciação e a especialização nas diferentes áreas é, cada vez mais, uma realidade que abrange 

a globalidade dos profissionais. Reconhece-se ao enfermeiro especialista competência científica, 

técnica e humana para prestar cuidados de enfermagem especializados nas diversas áreas de 

especialidade em enfermagem, de que é exemplo a Enfermagem de Reabilitação (OE, Regulamento 

n.º 140/2019).  

No que diz respeito ao processo de supervisão dos estudantes de enfermagem de reabilitação os 

entrevistados relevam a sua importância para o desenvolvimento de competências:  

“(...) os enfermeiros de reabilitação em formação (...) têm que ter uma parte prática (...) 

ter supervisão (...) ter um plano da sua formação bem estruturado (...) e organizado, (...)” 

E1; “(...) a SCE (...) faz todo o sentido. (...) vai acarretar maior competência para a pessoa 

que é supervisionada (...) é muito importante para o estudante (...) vai-lhe conferir maior 

segurança na intervenção (...) muito bom (...) porque estamos a formar os estudantes (...) 

a supervisão tem um ganho muito acrescido para os estudantes (...) influencia no 

desenvolvimento de competências nos estudantes (...)” E2; “(...) [a supervisão] permite 

confirmar, suportar o aumento das competências [dos estudantes] é o “gold standard”, (...)” 

E4; “(...) a supervisão é um acréscimo (...) uma mais-valia para os estudantes, (...)” E5; 

“(...) estou a acompanhar o desenvolvimento de competências do aluno, o seu crescimento 

no (...) conhecimento específico sobre uma área (...)” E6; “(...) [na supervisão] preocupo-

me que eles [estudantes] desenvolvam as competências técnicas, mas não só, (...)” E9; “(...) 

com a supervisão queremos conhecimento acrescido, que os alunos sejam pessoas 

capacitadas que sejam uma mais-valia, para os utentes (...) a aquisição de novos 

conhecimentos em novas áreas específicas (...)” E10.  

A formação dos estudantes de enfermagem de reabilitação, complementada nas instituições de 

saúde, aproxima-os dos contextos reais da prática profissional no âmbito da especialidade, prepara-

os para agir e tomar decisões em situações concretas e complexas da prática e permite-lhes 

transferir conceitos abstratos para situações reais e específicas. Os estudantes devem adquirir tanto 

competências processuais como a capacidade de prestar cuidados centrados na pessoa (Leonardsen 

et al., 2021). Em jeito de síntese pelo apontado no discurso dos respondentes, e de acordo com 
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Simões & Garrido, (2007) somos concordantes que a prática clínica permite a aquisição de 

competências e a consolidação dos conhecimentos adquiridos em contexto académico e 

consequentemente a reflexão sobre as práticas. 

 

 

Partilha de experiências 

 

 

A SC oferece apoio na prática profissional diária, independentemente da experiência dos enfermeiros 

supervisados. Também proporciona aquisição de competências mais duradouras, apreendidas através 

de uma prática reflexiva e que se irão manter na vivência profissional futura (Butterworth, 2022). 

Os saberes adquiridos ao longo de um continuum de proficiência, no qual a especialização e o 

domínio profissional podem ser alcançados, indispensáveis à perícia na prática, são os assumidos, 

conhecidos, dominados e articulados por cada profissional no seu contexto (Le Boterf, 2003; Benner, 

2001). Assim, percebemos que a SC incorpora, como será desejável, a oportunidade de aprendizagem 

com a partilha de conhecimentos e experiências, eventos e situações que permitem o 

desenvolvimento dos intervenientes na relação supervisiva, respeitando os valores fundamentais, 

mas também do Código Deontológico do Enfermeiro (Carvalho et al., 2019). Portanto a interação do 

estudante de ER com o seu supervisor clínico EEER, profissional qualificado, permite a reflexão sobre 

as práticas, a partilha de conhecimentos e experiências, constituindo-se como uma mais-valia para 

ambos os atores do ponto de vista do desenvolvimento pessoal e profissional. Nesta perspetiva, os 

EC desenvolvidos no âmbito da enfermagem de reabilitação, constituem-se como uma fonte de 

conhecimento, contribuindo para a aquisição e atualização de competências, pois permitem aos 

estudantes ajustar os saberes adquiridos às situações da prática e aos supervisores abertura para a 

discussão e aprendizagem mútua, que se revela fundamental na tomada de decisões rumo à 

excelência na supervisão proporcionada (Driscoll, 2007). Também podem ser considerados espaços 

onde o estudante pode demonstrar, perante determinada situação, que é capaz de utilizar os seus 

conhecimentos e habilidades, ou que é capaz de procurar esses conhecimentos e relacioná-los de 

modo a mostrar-se competente para agir perante situações idênticas. Há uma partilha de 

experiências, que vai fomentar o desenvolvimento do espírito crítico-reflexivo entre estes 

enfermeiros e deste modo propiciar a aprendizagem coletiva. Esta perspetiva também foi, de alguma 

forma, mencionada pelos entrevistados:  

“(...) também vou garantidamente receber ‘aportes’ do estudante (...) podem trazer (...) 

normas, procedimentos (...) contributos para melhorar o serviço, (...)”E1; “(...) na 

supervisão do colega de reabilitação também nós aprendemos (...) já têm competências, 

conhecimentos experiência válidos (...)” E2; “(...) na supervisão a partilha de experiências 
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é fundamental, (...) é importante, porque evoluem os dois lados (...)” E3; “(...) a supervisão 

considera um processo recíproco, que permite a troca, partilha de informações (...) também 

momentos de discussão (...) das preocupações dos profissionais e alunos, (...) incentiva os 

supervisores/supervisados na aprendizagem com as experiências do dia a dia (...) partilha 

do conhecimento (...) de um conjunto de especificidades na enfermagem de reabilitação 

(...)” E4; “(...) os alunos [de reabilitação] são um desafio para nós, trazem-nos perguntas 

permanentes (...) obrigam-nos a estudar, (...)” E5; “(...) na supervisão de estudantes, há 

uma partilha e ambos acabamos por beneficiar (...) tenho que me atualizar, eu própria 

também tenho que estudar (...)” E8; “(...) alguns estudantes obrigam-nos a estudar (...) 

face às novas evidências que possam trazer (...) tive que me atualizar, fazer cursos em áreas 

muito específicas, para ter um conhecimento acrescido, (...)” E10. 

Face ao discurso dos participantes percebe-se estar patente ao longo deste processo educativo e 

formativo, uma forte preocupação de serem detentores de um corpo de conhecimentos e um 

conjunto de habilidades que lhes permitam oferecer aos estudantes um leque de respostas baseadas 

em evidência científica recente. Compreende-se igualmente que consideram a supervisão dos 

estudantes de ER um contributo para o seu desenvolvimento profissional e assim, somos 

concordantes que os contributos da SC para a enfermagem de reabilitação também são visíveis para 

o EEER na partilha de saberes e experiências, na reflexão e na discussão das situações vivenciadas 

no decurso do processo supervisivo e no estímulo à aquisição e atualização dos conhecimentos. Esta 

partilha e reflexão conjunta na ação, sobre a ação e para a ação, sobre os cuidados disponibilizados 

aos clientes, permite que os enfermeiros tomem consciência das suas necessidades formativas e de 

melhoria continua da qualidade do seu exercício profissional. Assim, considera-se que o respeito 

pelos diferentes saberes, a abertura à multiplicidade das conceções, permite a participação de 

todos, sem constrangimentos nos debates, de modo que cada um consiga partilhar as suas 

experiências e colaborar no processo supervisivo. Esta posição dos entrevistados em relação à 

formação em ER, concretamente a supervisão em ensino clínico, está concordante com o apontado 

por Simões (2004), quando refere que esta só faz sentido se tiver por base uma relação de parceria, 

onde a partilha de competências seja uma realidade e a cooperação uma constante, na 

horizontalidade da relação supervisiva. Os respondentes também se referiram especificamente à 

mais-valia da partilha de experiências, nomeadamente, para a melhorar os procedimentos, 

protocolos e normas de orientação clínica do serviço. Podemos assim dizer que estes aspetos 

mencionados podem associar-se à função formativa e normativa da SCE. Como referem Brunero & 

Stein-Parbury (2008) a SCE providencia, promove o desenvolvimento de competências e 

conhecimentos e representa um meio de promoção da responsabilidade profissional. 
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Valorização profissional 

 

 

A valorização profissional dos enfermeiros é fundamental, uma vez que estes profissionais 

desempenham um papel crucial no sistema de saúde, e inclui reconhecimento e valorização pela 

sociedade em geral, órgãos de gestão das organizações, pares e clientes alvo dos seus cuidados. A 

valorização resulta, não só, em benefícios próprios, como também apresenta benefícios diretos na 

criação de ambientes positivos, com consequente redução do stress e burnout, na satisfação dos 

clientes e na qualidade dos cuidados prestados. O incremento das oportunidades de desenvolvimento 

profissional e formação contínua, assim como o desenvolvimento de competências associadas ao 

exercício da profissão vai contribuir para a valorização profissional dos enfermeiros (Costa & Viegas, 

2021). A SCE constituiu-se como um contributo com impacto positivamente relevante para os 

enfermeiros, concretamente no reconhecimento do seu papel na prestação de cuidados e na 

promoção da segurança do cliente, com reflexo no seu crescimento e desenvolvimento pessoal e 

concorre para a valorização do exercício profissional e reconhecimento social da profissão. Esta 

convicção está patente no discurso da maioria dos participantes: 

“(...) quando não reconhecemos o trabalho dos colegas (...) a supervisão pode ajudar, (...) 

a supervisão vai determinar o quão significativos podemos ser para as pessoas (...)” E3; “(...) 

a supervisão é importante (...) se não houver supervisão (...) deixamos pura e simplesmente 

de evoluir, encerramo-nos em nós próprios (...) a atribuição [das competências em SC] não 

pode passar por situações meramente burocráticas, (...)” E4; “(...) a supervisão está na base 

do desenvolvimento da nossa profissão (...) é uma mais-valia (...) no desenvolvimento 

profissional, (...)” E5; “(...) supervisão vai impulsionar o crescimento em termos da 

idoneidade formativa (...) a supervisão, pode levar os enfermeiros a apostar mais na 

pesquisa, na escrita de artigos, no desenvolvimento científico (...)” E7. 

A supervisão apresenta-se como indispensável e crucial para a satisfação e valorização da profissão 

de enfermagem. Contribui para o desenvolvimento profissional dos enfermeiros, nomeadamente dos 

EEER, ao estimular a formação de modo contínuo ao longo da vida e especialmente durante o 

exercício da profissão. Os participantes reconhecem-na como um contributo para o seu 

desenvolvimento profissional, o que corrobora as conclusões do estudo de Koivu et al. (2012). 

Também, Brunero & Lamont (2012) referem que a SC permite aos enfermeiros discutir uma vasta 

gama de assuntos, num ambiente de suporte, possibilitando o desenvolvimento profissional. Em 
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síntese, consideramos que a SC se constitui como garante da valorização profissional dos enfermeiros 

e é essencial para a prestação de cuidados de excelência. 

 

 

Satisfação profissional 

 

 

A satisfação profissional pode definir-se como o grau de contentamento do colaborador com o seu 

trabalhado (Jiang et al., 2018) e, de uma forma geral, apresenta consequências diretas na saúde, 

na qualidade de vida dos trabalhadores, e na produtividade das organizações (João et al., 2017). 

Roncalli & Byrne (2016) entendem a satisfação no trabalho de forma intrínseca, ou seja, quando 

relacionada com a autonomia, autorrealização ou realização profissional e extrínseca quando 

decorrente da recompensa salarial, das políticas organizacionais e oportunidades profissionais. De 

acordo com a Lei de Bases da Saúde (Lei n.º 95/2019 de 4 de setembro) a satisfação dos profissionais 

é um dos quatro critérios de avaliação periódica do Serviço Nacional de Saúde. A satisfação 

profissional, entendida como a resposta emocional a diferentes fatores relacionados com o 

desempenho das funções em contexto de trabalho, influencia a satisfação pessoal. Considera-se que 

pessoas satisfeitas, são profissionais mais motivados e que poderão oferecer aos clientes cuidados 

com maior qualidade, indo ao encontro de uma das grandes dimensões da qualidade em saúde 

preconizadas por Donabedian (2003). Assim, torna-se de capital importância que as organizações de 

saúde consigam monitorizar de forma sistemática a satisfação profissional dos enfermeiros, dado 

que esta pode afetar não só o seu desempenho profissional, como a relação com a equipa 

multiprofissional da própria organização (Boamah et al., 2017). Também para a OE (2010), a 

avaliação regular da satisfação profissional dos enfermeiros é considerada um indicador obrigatório 

para prossecução do processo de acreditação da idoneidade formativa dos contextos da prática 

clínica. Deste modo, e de acordo com o apontado por Carvalho et al. (2019), considera-se a 

satisfação profissional como um dos indicadores sensíveis à SCE. Pela análise do discurso dos 

entrevistados percebe-se a relevância que atribuem à SC para a sua satisfação profissional: 

“(...) o feedback dos estudantes [que supervisamos] é bom! (...) é um dever, um imperativo 

ético ensinar as gerações vindouras, passar-lhes conhecimento (...)” E3; “(...) a supervisão 

é importante para o aumento da satisfação profissional (...) o maior desafio é a satisfação 

pessoal e profissional (...)” E4; “(...) a supervisão é um desafio constante (...) ficamos 

orgulhosos em transmitir (...) estar em permanente atualização, com os novos desafios e 

com as novas questões (...)” E5; “(...) a supervisão (...) traz para os profissionais alguma 

satisfação (...)” E6; “(...) a supervisão nós gostamos muito (...) satisfaz-nos (...) 

trabalhamos com aquela paixão (...)” E8. 
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A implementação de práticas supervisivas no sentido de aumentar a motivação e satisfação 

profissional dos enfermeiros, permite desenvolver nestes profissionais conhecimentos e 

competências essenciais para a prestação de cuidados com maior qualidade, aumentar a sua 

produtividade e eficiência no desempenho das suas funções (Cutclife et al., 2018; Boamah et al., 

2017). Também na perspetiva de Carvalho et al. (2019), a prestação de cuidados de enfermagem de 

excelência, revela um incremento no desenvolvimento profissional dos enfermeiros e contribui para 

o aumento da sua satisfação profissional. Na perspetiva de Abreu (2007), a satisfação profissional 

dos enfermeiros reflete-se igualmente na sua identificação com os objetivos, visão e missão da 

organização onde estão inseridos, culminando numa colaboração efetivamente motivada entre os 

vários grupos profissionais, numa perspetiva global de qualidade. Conclui-se assim que, em última 

análise, a SCE de uma forma transversal contribui para o aumento da satisfação profissional dos 

enfermeiros (Cutclife et al., 2018), nomeadamente no que se refere ao domínio restaurativo 

conforme referem Bradley & Becker (2021) num estudo de revisão sistemática que efetuaram.  

 

 

2.3 Supervisor Clínico no âmbito da Reabilitação 

 

 

O supervisor clínico desempenha um papel fundamental no desenvolvimento dos ER e na melhoria 

dos cuidados por eles prestados. Segundo vários autores (Pires, 2019; Carvalho, 2016; Cruz et al. 

2012), os enfermeiros devem receber formação adequada para o desempenho da função de 

supervisor clínico.  

Nazari & Mohammadi (2015), num estudo que realizaram concluíram que o supervisor clínico em 

enfermagem desempenha um papel fundamental e foi descrito como um profissional dotado de 

conhecimentos científicos e teóricos, que é clinicamente competente e que tem a capacidade de 

lidar e interagir efetivamente com os estudantes. O supervisor clínico é um profissional mais 

experiente, responsável pelo acompanhamento da prática profissional de um colega menos 

experiente, com o objetivo de o auxiliar na articulação entre a teoria e a prática, tendo o seu 

desenvolvimento humano e profissional como desígnio (Guerra-Martín, 2015; Alarcão & Tavares, 

2010). Na supervisão de estudantes é responsável por lhes proporcionar momentos formativos 

estimulantes, influenciar o seu processo de socialização, assim como estimular e fomentar o 

desenvolvimento progressivo da prática e da autonomia profissional, favorecendo a reflexão (Alarcão 

& Roldão, 2010). Os estudantes devem adquirir tanto competências processuais como a capacidade 

de prestar cuidados centrados nos clientes, o que constitui um desafio para os supervisores 

(Leonardsen et al., 2021). No decurso da sua formação, os estudantes passam por diferentes níveis 

de desenvolvimento, que irão determinar necessidades supervisivas diversas ajustadas ao nível de 
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desenvolvimento. A mestria do supervisor clínico constitui o eixo basilar para o sucesso da formação 

dos futuros EEER.   

O supervisor clínico deve reunir um conjunto de caraterísticas e competências pessoais e 

profissionais consideradas basilares, nomeadamente ter experiência, ser competente, ter formação 

no âmbito da SCE e ter disponibilidade para o desempenho da função (Rocha, 2013). As caraterísticas 

pessoais e as competências profissionais do supervisor são determinantes para o sucesso do papel de 

clínico (Carvalho & Barroso, 2019). Dada a sua relevância, estas caraterísticas são referidas pela OE 

(2018) na definição da figura do supervisor clínico. Le Boterf (2005, p.12) refere-se à competência 

como sendo um conceito que não pode ser entendido de forma redutora, apenas associado a questões 

de índole técnica, mas “(...) pluridimensional, integrando exigências de qualidade, de reatividade, 

de relação, (...)”. O autor ainda menciona que “(...) ser competente é cada vez mais ser capaz de 

gerir situações complexas e instáveis, (...)” (p. 18). O supervisor clínico na sua prática deve ser 

capaz de gerir reptos variados, cenários complexos, garantindo que os enfermeiros tenham o apoio 

necessário para lidar com situações clínicas desafiadoras e carências dos clientes. Globalmente a 

formação em Enfermagem baseia-se na preparação de enfermeiros com qualificações para dar 

resposta às necessidades de saúde dos clientes e proporcionar-lhes cuidados de qualidade (Li et al., 

2016; Loke et al., 2015). O EEER que no seu exercício profissional diário, também desempenha o 

papel de supervisor clínico, tem uma multiplicidade de solicitações que por vezes se revelam de 

complexa gestão pelo que deve encará-las com a importância devida dando-lhes a priorização e o 

reconhecimento que merecem.  

Na perspetiva de Garrido et al., (2008) e de Abreu, (2007), as características e competências do 

supervisor clínico abrangem aspetos pessoais e profissionais, nomeadamente relacionados com 

questões técnicas, conhecimento teórico atualizado, experiência clínica sólida, responsabilidade, 

liderança, planeamento e organização, assim como aspetos relacionados com habilidades 

interpessoais, pedagógicas, de comunicação. Esta perspetiva é corroborada pelos entrevistados 

quando referem que a função do EEER na supervisão “(...) vai muito para além daquilo que é a 

formação de base, tem que existir outra formação, (...) não basta ser especialista, (...)” E6, “(...)  

[a enfermagem de reabilitação] não pode depender apenas do juízo clínico do supervisor, (...)” E3, 

havendo por isso necessidade de, face à relevância e complexidade do papel, o supervisor clínico 

deter formação específica na área e um perfil de competências adequado, que possibilitem o 

desenvolvimento dos supervisados. De acordo com o parecer de diversos autores (Pires, 2019; 

Carvalho, 2016; Cruz et al., 2012; Garrido et al., 2008) estes profissionais devem ser habilitados com 

programas de formação específicos, dada a responsabilidade acrescida decorrente da sua função, 

na orientação, acompanhamento e avaliação da prática, tendo em vista o desenvolvimento de 

competências e a qualidade do cuidar dos futuros EEER. O EEER, no papel de supervisor clínico, 

constitui-se assim como facilitador do processo de aquisição de competências dos estudantes em 

ensino clínico e o seu apoio é fundamental para a sua capacitação e desempenho profissional.  

O domínio Supervisor Clínico no âmbito da Reabilitação resulta da agregação das categorias: 

Competências Relacionais, Competências Profissionais, Papel do Supervisor Clínico, Caraterísticas 
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do Supervisor Clínico e Estratégias de Supervisão e das subcategorias que lhes deram origem (Quadro 

4). 

 

Quadro 4. Categorias e subcategorias do domínio Supervisor Clínico no âmbito da Reabilitação 

DOMÍNIO CATEGORIA SUBCATEGORIA 

 
 
 
Supervisor 
Clínico no 
âmbito da 
Reabilitação 

Competências Relacionais  

Competências Profissionais 

Papel do Supervisor Clínico 

Características do Supervisor Clínico 

 
 
Estratégias de Supervisão 

Reflexão 

Feedback 

Demonstração 

Orientação 

Observação 

Análise de casos em grupo 

Formação contínua 

 

 

COMPETÊNCIAS RELACIONAIS 

 

 

As características e competências do supervisor clínico são dos aspetos mais relevantes para o 

sucesso do processo supervisivo (Pollock et al., 2017; Cutcliffe & Sloan, 2014; Garrido & Simões, 

2007). As competências podem ser estruturadas em categorias e centradas nas dimensões pessoal, 

relacional, de comunicação, científica, técnica, pedagógica, entre outras e traduzem-se pelas 

caraterísticas individuais, pelos conhecimentos de âmbito geral e especializado e que auxiliam o 

enfermeiro a analisar, discutir, decidir e realizar de forma autónoma técnicas e procedimentos 

específicos da profissão (Dias, 2006). 

Para o desempenho da função de supervisor são relevantes as competências de nível relacional e as 

de nível profissional. As competências relacionais, diretamente ligadas à capacidade de estabelecer 

uma relação interpessoal, com base numa postura adequada no relacionamento com os outros em 

contexto profissional, são entendidas como um contributo relevante para o saber-ser na mira da 

socialização profissional, assumindo uma relação supervisiva eficaz (Goleman, 2012; Abreu, 2007). 

Ser tolerante, solícito, dar estímulo, contribuir para o desenvolvimento do outro, saber gerir as 

situações e os conflitos são, entre outros, aspetos chave que integram as competências relacionais 

(Goleman, 2012; Dias, 2006). No discurso dos participantes estas características são relevadas: 

“(...) para a supervisão (...) temos que criar condições para receber. O enfermeiro tem que 

ter vontade de estar com o estudante, (...) criar uma empatia (...) ” E1; “(...)  um supervisor 
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deve valorizar a parte relacional (...) ter capacidades e competências de comunicação (...) 

ter empatia (...)” E2; “(...) o supervisor tem que ter uma boa capacidade comunicacional, 

(...) falamos em paixão, falamos em disponibilidade para ouvir (...)” E3; “(...) encorajar os 

supervisores (...) a desenvolver competências (...) a comunicação tem que ser ao mesmo 

nível (...) permitir ter espaços para o supervisionado poder intervir, demonstrar as suas 

dificuldades, os seus receios, os seus medos e as suas dificuldades (...)” E4; “(...) o 

supervisor tem que ter competências comunicacionais, conseguir transmitir, mas também 

receber informação (...) é fundamental a parte relacional, com a equipa, com o aluno, com 

o doente (...)” E5; “(...) ter capacidade de comunicação (...) dizer as coisas de uma forma 

assertiva (...) uma boa relação (...) com o aluno ou com os pares (...) uma relação sólida, 

de confiança, de abertura (...)” E6; “(...) a supervisão clínica dá-nos ferramentas também 

comunicacionais (...) adaptar a linguagem quando confrontar o aluno (...) quando detetar o 

erro (...) ter uma visão holística da atitude do estudante (...)” E7; “(...) a comunicação [na 

supervisão clínica] (...) é importantíssimo saber comunicar (...) comunicar não é só “o 

falar”, (...)” E8; “(...) o supervisor tem de ser empático, (...) tem que ser humano e 

ter humanismo para lidar com as emoções e sentimentos do aluno (...)” E9; “(...) [o 

supervisor] tem que ter excelência na comunicação, na relação, (...) ” E10.  

As competências relacionais do supervisor clínico, significativas na relação supervisiva que se 

estabelece no processo de SC, podem ser consideradas como um fator facilitador e fundamental 

para o processo de aprendizagem, tal como referido pelos entrevistados, o que corrobora os estudos 

de Bradley e Becker (2021), Alarcão e Tavares (2010) e Garrido et al. (2008), que defendem que a 

relação supervisiva estabelecida influencia diretamente a aprendizagem e o desenvolvimento do 

estudante. Conforme opinião dos EEER, julgamos que a perícia do supervisor clínico está relacionada 

com a sua forma de ser/estar com os estudantes e com as suas aptidões educacionais, competências 

estritamente indissociáveis umas das outras.  

As capacidades de comunicação do supervisor clínico, traduzidas na aptidão de produzir e entender 

mensagens, saber escutar e transmitir, são fundamentais para o processo de aprendizagem e para a 

relação supervisiva (Bradley & Becker, 2021; Garrido et al., 2008; Abreu 2007). Saber comunicar e 

saber escutar constituem-se como competências de comunicação por excelência e com relevância 

para o processo supervisivo (Goleman, 2012; Alarcão & Tavares, 2010; Garrido et al., 2008; Dias, 

2006).  

As competências interpessoais do supervisor clínico foram identificadas como sendo muito relevantes 

na dinâmica do processo de supervisão. Das habilidades interpessoais mencionadas, ser genuíno, 

atencioso, empático, respeitoso, acessível e prestar apoio aos estudantes, foram dimensões 
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sugeridas como essenciais no supervisor eficiente (Labrague et al., 2020; Niederriter et al., 2017). 

O discurso dos participantes também indica como basilares algumas das competências relacionais 

supracitadas e que estão de acordo com o referido por Garrido (2004) que menciona como 

caraterísticas essenciais a disponibilidade, capacidade de diálogo, saber ouvir, compreensão, 

simpatia, imparcialidade, sinceridade, espírito de equipa e amizade. 

 

 

COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS 

 

 

Se considerarmos um profissional competente como sendo aquele que evidencia qualidade no seu 

desempenho, também o exercício profissional dos enfermeiros definido pela OE (2001), representado 

por um conjunto de enunciados descritivos, é condicionado pelas competências profissionais, 

habilidades e conhecimentos que apoiam a sua ação. Do mesmo modo, as competências profissionais 

do supervisor clínico, donde se destacam as capacidades técnicas, a liderança, a organização e o 

planeamento, na perspetiva de Garrido e Simões (2007), são aspetos cruciais para o sucesso do 

processo supervisivo. Igualmente, a OE (2010), ressalva a importância de o supervisor clínico ser um 

perito na área em que exerce SCE. Relativamente às competências técnico-científicas do supervisor, 

estas são consideradas como imprescindíveis para o sucesso da aprendizagem dos estudantes e 

compreendem um conjunto de conhecimentos científicos, técnicos e de saber-ser, adquiridos ao 

longo da vida e em contexto profissional (Dias, 2006). Numa revisão integrativa da literatura a 

“competência profissional” foi identificada como sendo a característica mais desejável e eficaz para 

o supervisor clínico, considerando este enfermeiro como um profissional competente e detentor de 

proficientes conhecimentos teóricos e habilidades clínicas (Labrague et al., 2020; Factor & de 

Guzman, 2017). 

A excelência do cuidar foi assumida pela OE (2010), como referência e eixo estruturante das 

competências profissionais dos enfermeiros, reconhecendo publicamente a importância da inclusão 

da SCE nos contextos de prática clínica, face ao seu papel determinante no desenvolvimento pessoal 

e profissional. Também o crescimento e desenvolvimento profissional foi enfatizado na definição do 

conceito de SCE pelos enfermeiros no estudo de Cruz (2012). Assim sendo, é possível afirmar que a 

questão do desenvolvimento de competências profissionais é um aspeto central e transversal aos 

envolvidos no processo supervisivo, e que se apresenta positivamente associado à implementação 

da SC. Também o enfermeiro supervisor clínico propicia o desenvolvimento da aprendizagem, a 

construção do conhecimento e o desenvolvimento de competências profissionais e reflexivas dos 

estudantes (Rocha et al., 2019; Hyrkäs & Paunonen-Ilmonen, 2001). O processo reflexivo dos 

intervenientes parece evidenciar-se enquanto estratégia para a autoavaliação, no desenvolvimento 

do pensamento crítico e como promotor da diferenciação de competências de raciocínio (Madeira, 
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2015). Trata-se de um método de permuta entre profissionais para a capacitação e desenvolvimento 

de skills profissionais (Butterworth & Faugier, 1994). Assim, o supervisor clínico deve conjugar as 

estratégias pedagógicas com os saberes de Enfermagem para o desenvolvimento efetivo do processo 

de ensino/aprendizagem. No que concerne às competências profissionais que um supervisor clínico 

deve deter os entrevistados mencionaram: 

“(...) ter know-how na área da supervisão clínica (...) na área específica onde vai orientar 

os estudantes (...) ter autonomia profissional (...) expertise (...)” E1; “(...) ter 

competências profissionais (...) técnicas (...) teóricas (...) faz toda a diferença e é crucial, 

(...) bom profissional, desempenha a sua ação de acordo com padrões de qualidade (...)” 

E2; “(...) expertise que advém da própria clínica e que obriga a uma atualização diária (...) 

ter opiniões devidamente fundamentadas (...) características pessoais promotoras de 

desenvolvimento (...)”  E3; “(...) competências profissionais (...) assentes numa prática 

baseada na evidência (...)” E4; “(...) responsabilidade (...) acrescida, porque também somos 

formadores e na prática (...) além dos conhecimentos teóricos (...) temos os que advêm da 

prática diária, (...) temos conhecimentos diferenciados (...) ter competências a nível 

instrumental e técnico (...)” E5; “(...) ter competências técnicas (...) conhecimento atual 

(...)” E6.  

De uma forma transversal, os participantes indicaram como relevante nas competências profissionais 

do supervisor clínico, os seus conhecimentos científicos e técnicos, a competência e experiência, a 

capacidade de compreensão da importância do planeamento dos cuidados de reabilitação, a 

integração da teoria numa prática baseada na mais recente evidência, assim como as suas 

caraterísticas pessoais promotoras de evolução positiva dos estudantes, tal como referem alguns 

autores (Garrido & Simões, 2007; Dias, 2006; Pires, 2004). Pelo referido no discurso dos entrevistados 

conseguimos perceber que as competências profissionais são uma grande preocupação para os EEER, 

que as consideram necessárias ao desempenho das funções de supervisor clínico, posição que está 

de acordo com as orientações da OE (2010), no que se refere às competências profissionais dos 

enfermeiros. Torna-se assim necessário que o supervisor clínico, consiga ensinar os futuros EEER e 

facilitar-lhes a aquisição de experiências profissionais, procurando oportunidades de aprendizagem 

na prática clínica, de forma a desenvolverem as suas próprias competências e o pensamento crítico 

(Silva et al., 2011). Também deve conseguir criar um ambiente aberto e uma atmosfera segura para 

a aprendizagem, onde esteja incluída a utilização de métodos versáteis e apropriados para integrar 

a teoria e prática, conforme o descrito pelo Nursing & Midwifery Council (2018). 
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PAPEL DO SUPERVISOR CLÍNICO 

 

 

O SCE é o profissional experiente que se responsabiliza por acompanhar, guiar e aconselhar os 

estudantes em formação (Abreu, 2007) que, após ser submetido a programas de formação 

específicos, tem o dever de supervisionar futuros profissionais ou colegas com menos experiência, 

colaborando no seu desenvolvimento profissional (Garrido et al., 2008).  

O papel do supervisor clínico foi sofrendo alterações, adaptando-se ao longo do tempo. Este, passou 

de funções estritamente presenciais até à inclusão de supervisores virtuais, o que impulsionou uma 

mudança em termos de acessibilidade, comunicação e interação entre o supervisor clínico e o 

supervisado (Borrallo-Riego et al., 2021; Islas, 2015; Manhidir et al., 2014). O papel do supervisor 

passa, nomeadamente, por promover e estimular nos supervisados o desenvolvimento de 

capacidades e competências nas diferentes áreas do saber, do saber fazer e do saber ser, 

evidenciando sempre o carácter holístico das competências do enfermeiro no que se refere ao 

exercício profissional. Esta posição foi assumida por Garrido et al. (2008, p. 63) quando afirmaram 

que se espera do supervisor clínico o “(...) suporte técnico, emocional e cognitivo que permita 

desenvolver competências técnicas, comunicacionais, atitudinais e cognitivas (...)” do enfermeiro 

supervisado. O papel do supervisor passa, ainda, por apoiar, guiar, avaliar e supervisionar os 

estudantes na prática clínica e na aprendizagem, de modo a sentirem-se seguros, aceites e bem-

vindos (Ford et al., 2016). Compete, portanto, ao supervisor clínico proporcionar um ambiente de 

apoio ao supervisado, de modo a explorar as suas dificuldades, compreender e resolver os problemas, 

estimulando a qualidade da prática e promovendo o seu desenvolvimento (Rocha, 2013). Assim, o 

suporte prestado deve basear-se nas potencialidades, nos interesses e nas dificuldades do estudante, 

assim como nos seus saberes. A intervenção do supervisor clínico com estudantes deve ser 

facilitadora do desenvolvimento do supervisionado, não só da competência profissional, mas também 

da personalidade (Garrido et al., 2008) da autoeficácia e da redução da ansiedade. Tal implica que 

detenham conhecimentos e competências de intervenção neste âmbito, tendo uma atitude proativa. 

Igualmente nesta supervisão há uma partilha de experiências e saberes e como tal antevê-se uma 

evolução participativa e evolutiva dos intervenientes neste processo, na aquisição de competências 

pessoais e profissionais, aumentando a qualidade no cuidar (Tuomikoski et al., 2018; Rocha, 2014) 

e que está presente no discurso dos entrevistados, nomeadamente quando referem: 

“(...) acompanhar o aluno (...) verificar as expetativas para o estágio (...) integrar o 

estudante na equipa de enfermagem (...) negociar e perceber os contributos de cada um 

(...) ensinar (...) proporcionar experiências (...)” E1; “(...) conseguir colmatar as 
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necessidades dos estudantes (...) ajudar (...) partilhar experiências (...) [ter capacidade] 

para aprender com os estudantes (...)” E2; “(...) ensinar com uma atitude colaborativa (...) 

fazer a avaliação dos estudantes (...)” E3; “(...) proporcionar um ambiente emocional 

positivo (...)” E4; “(...) capacitar a equipa de enfermagem (...) integrar o aluno no serviço, 

(...) ensinar a ser e ensinar a fazer (...) ajudar (...)” E5;  “(...) ajudar alguém a crescer na 

sua vida profissional (...) canalizar a visão do aluno para tirar o máximo proveito (...) ajudar 

ao desenvolvimento da relação de supervisão (...) para crescer juntos (...) fazer avaliação 

formal (...)” E6; “(...) intervir na componente formativa e restaurativa do estudante (...) 

ajudar a mobilizar, transferir e aplicar [conhecimentos] ao contexto específico (...)” E7; 

“(...) dar apoio, dar colaboração aos alunos (...) dar-lhes desafios, (...)” E8; “(...) avaliar 

(...) ser rigoroso (...) fazer a diferença (...) propor desafios (...)” E10. 

Garrido et al. (2008) mencionam que o supervisor clínico assume funções de orientação, 

colaboração, acompanhamento e controlo da prática, tendo em vista o desenvolvimento de 

competências do supervisado e, consequentemente, a qualidade do cuidar, posição que é 

corroborada pelo discurso dos entrevistados. Para os EEER, o enfermeiro supervisor clínico tem como 

função primordial apoiar o desenvolvimento do profissional, proporcionando-lhe experiências, 

ajudando-o a ultrapassar as dificuldades, a refletir sobre as suas práticas e a desenvolver 

competências que lhe permitam prestar cuidados com qualidade, o que está de acordo com o 

preconizado por Cottrell (2000). Este autor defende ainda que o papel do supervisor tem como 

objetivo promover a mudança positiva do supervisado, ensinar, monitorizar, aconselhar, estimular, 

pesquisar e desenvolver o espírito crítico dos enfermeiros, numa dinâmica de qualidade, centrada 

no processo dos cuidados e nos seus resultados, tal como referido pelos entrevistados. 

Os EEER referiram que para dar cumprimento aos aspetos descritos no papel do supervisor clínico, é 

necessário que este manifeste uma genuína vontade e interesse em ensinar. A evidência menciona 

que deve haver também interesse mútuo em aprender, considerando que quanto maior o interesse 

em ensinar, melhores serão os resultados da aprendizagem (Borrallo-Riego et al., 2021). Também o 

estudo de Borrallo-Riego et al. (2021) se refere à importância de o supervisor proporcionar aos 

estudantes experiências, conhecimentos e desafios, ensinar técnicas e procedimentos atuais e 

baseados em evidência, numa atmosfera segura e positiva de colaboração.    

Assim, o papel desempenhado pelo supervisor clínico é basilar na determinação de critérios de boas 

práticas pretendidos, tentando ajustá-los às perspetivas e necessidades dos estudantes (Proctor, 

2008), de modo a controlar as dificuldades que este processo de acompanhamento comporta.  

Os resultados obtidos confirmam a evidência disponível, nomeadamente, à luz do preconizado pelas 

teorias de aprendizagem, cujo objetivo major tem como enfoque principal a autonomização do 

supervisado, assente nos seus processos formativos e de desenvolvimento (Pires et al., 2021).  
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CARACTERÍSTICAS DO SUPERVISOR CLÍNICO  

 

 

As características do supervisor são definidas como os seus atributos, particularidades de 

personalidade e experiência em procedimentos baseados em evidência e que podem influenciar os 

resultados da supervisão (Bradley & Becker, 2021). Estes autores mencionam que no cumprimento 

de forma competente e eficaz das suas funções é necessário que o supervisor possua características 

pessoais (com habilidades sociais e de comunicação) e profissionais que se adequem ao desempenho 

desse papel. É com base nesta associação que se incrementa maior aprendizagem ao estudante, com 

aquisição de novos saberes, de novas competências, desenvolvimento e adoção de novos 

comportamentos e atitudes, para se alcançar o sucesso do processo supervisivo. Este complexo 

processo, segundo Abreu (2007), obriga a intervenção de profissionais com preparação e 

características específicas, para que a relação supervisiva evolua e se desenvolva num clima 

favorável. Também Labrague et al. (2020) concluíram que, independentemente do país de origem, 

os estudantes valorizam como características do supervisor clínico, a mestria clínica e sólidas 

habilidades interpessoais. Mikkonen et al. (2016), mencionam igualmente que o supervisor clínico 

deve ter a capacidade de atender às necessidades dos estudantes, acompanhar e apoiar o seu 

processo de aprendizagem. 

As declarações dos participantes descrevem algumas características e competências que o tutor 

deve possuir, nomeadamente mencionam que deve ser dotado de atributos profissionais e pessoais, 

que auxiliem os estudantes na obtenção de novos conhecimentos, competências, comportamentos 

e atitudes, tal como definido na evidência. 

“(...) estar disponível (...) ” E1; “(...) ser uma pessoa recetiva (...) ser justo na avaliação 

dos alunos (...)” E2; estar disponível [para os estudantes]” E3; “(...) ter capacidade de 

apoiar, colaborar, acompanhar (...)” E6; “(...) ter perspicácia no processo de avaliação (...) 

ter disponibilidade para a supervisão (...)” E7; “(...) enquanto supervisores, sermos 

dedicados (...) ser um supervisor de excelência (...)” E10.  

Pela análise do discurso dos participantes verifica-se que emergiram algumas características que 

estes enfermeiros consideram serem determinantes num bom supervisor clínico e que corroboram o 

que foi referido por diferentes investigadores. Entre outras, a disponibilidade, assertividade, a 

relação e a imparcialidade no processo de avaliação, foram características que também os 

enfermeiros participantes nos estudos de Cruz et al. (2012) e de Pires (2004) mencionaram como 

relevantes no supervisor. Do mesmo modo, Garrido et al. (2008) mencionam como características 
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fundamentais de um supervisor, o relacionamento, saber ouvir e a recetividade para o supervisado 

e para o processo supervisivo. 

Os EEER nos seus discursos aludiram às características descritas como sendo relevantes para o 

supervisor clínico no desempenho do papel, o que está de acordo com alguma literatura científica, 

dado que faz menção à necessidade de o supervisor clínico se apresentar acessível, e disponível para 

os estudantes durante o período de ensino clínico, demonstrando conhecimentos e experiência, 

principalmente no apoio e acompanhamento, características que se afiguram como garante na 

orientação dos supervisionados (Borrallo-Riego et al., 2021; Hilli et al., 2014; Maringer & Jensen, 

2014).  

A mestria do supervisor e as suas características, refletem-se na capacidade de aprendizagem do 

estudante (Proctor, 2010). A competência profissional do supervisor clínico e a sua capacidade para 

a criação de uma relação supervisiva harmoniosa com os supervisados, constituem-se como 

essenciais para criar um ambiente de aprendizagem positivo, onde estes demonstram satisfação e 

um sentimento de pertença que vai potenciar os seus resultados (Bradley & Becker, 2021). Já Factor 

e de Guzman (2017) referem que a formação em ensino clínico ineficaz pode levar à deficiente 

preparação dos enfermeiros, não só para lidar com os clientes, como também para fazer face às 

suas necessidades de cuidados. 

A avaliação constitui-se como um elemento basilar no processo de ensino/aprendizagem (Sarmento 

et al., 2008). Também o processo supervisivo termina com a fase de avaliação, que se constitui como 

inevitável e necessária, e cujo procedimento complexo envolve alguma subjetividade por parte de 

quem avalia e deve ter por base o rigoroso acompanhamento desde o primeiro ao último momento 

de estágio, como um processo construtivo, estimulando o desenvolvimento do estudante. Como 

referido pelos entrevistados e concordante com um estudo recente, os sistemas de avaliação têm 

influência e um impacto significativo na formação da autoeficácia dos estudantes de enfermagem, 

pelo que a justiça na avaliação se constitui como um atributo do supervisor clínico com um 

significado muito importante (Rowbotham & Owen, 2015). 

 

 

ESTRATÉGIAS DE SUPERVISÃO 

 

 

Estratégia, é definida como um “(...) plano de ação pelo qual se escolhe, organiza e gerem as 

atividades, com vista a atingir um objetivo (...)” (Simões 2004, cit. por Garrido et al., 2008, p. 28). 

Assim, a estratégia em SCE pode ser considerada como a utilização dos recursos e dos requisitos 

necessários e suficientes para a satisfação dos interesses dos intervenientes no processo supervisivo. 

Assim, o EEER deve selecionar as estratégias a utilizar, podendo recorrer a uma diversidade de 

estratégias supervisivas com a finalidade de estimular a reflexão, clarificar, encorajar, dar feedback, 

demonstrar, orientar, negociar, utilizar o pensamento crítico, analisar casos, entre outras (Rocha, 
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2013; Garrido & Simões, 2007). Uma mesma estratégia supervisiva pode não ser válida para todos os 

casos, sendo por isso necessário solicitar ao supervisor que desenvolva diferentes estratégias de 

supervisão que incitem o desenvolvimento das competências necessárias para alcançar o máximo 

potencial de evolução profissional, de acordo com as características dos intervenientes, dos 

objetivos a atingir, dos condicionalismos e recursos de cada situação (Garrido et al., 2008; Fonseca, 

2006; Pires, 2004). As estratégias adotadas pelo supervisor não devem ser mutuamente exclusivas, 

mas antes usadas em complementaridade, constituem-se como eixo estruturante do processo de 

ensino e aprendizagem no âmbito da ER. Permitem ao estudante o desenvolvimento de competências 

clínicas essenciais ao sucesso do seu desempenho pessoal e profissional futuro (Silva et al., 2023; 

Rocha et al., 2016; Fonseca, 2006) e que podem influenciar a aquisição de habilidades na utilização 

do pensamento crítico (Silva et al., 2023). A diversidade de estratégias de supervisão que podem ser 

utilizadas é vasta e descrita em inúmeros estudos e investigações (Pires et al., 2021; Gates & 

Sendiack, 2020; Guy et al., 2020; Pires et al., 2016; Rocha et al., 2016; Rocha, 2013). As estratégias 

supervisivas devem ser personalizadas, dinâmicas, interativas, reflexivas e assentes numa perspetiva 

construtivista (Fonseca et al., 2016; Abreu, 2007).   

Do discurso dos participantes identificam-se algumas estratégias supervisivas, designadamente: a 

reflexão, o feedback, demonstração, orientação a observação, o pensamento crítico e a análise de 

casos em grupo e a formação, que se apresentam no (Quadro 5). 

 

Quadro 5. Subcategorias da categoria Estratégias de supervisão 

CATEGORIA SUBCATEGORIA 

 
Estratégias de supervisão 

Reflexão 

Feedback 

Demonstração 

Orientação 

Observação 

Análise de casos em grupo 

Formação contínua 

 

 

Reflexão 

 

 

A reflexão é uma estratégia supervisiva, é considerada como um processo através do qual se 

concretiza a partilha de ideias e opiniões entre os enfermeiros, sendo percebida como um 

instrumento fundamental à utilização de outras estratégias. Assim, a prática reflexiva surge como 

um fator determinante no desenvolvimento profissional do enfermeiro, uma vez que lhe permite 

desenvolver novos insights que poderão contribuir para transformar o seu exercício (Rocha et al., 

2015; Rocha, 2013). A reflexão e o pensamento crítico são considerados procedimentos chave na 
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prática clínica, essenciais para a responsabilidade profissional e qualidade dos cuidados de 

enfermagem, dado que se constituem como fator facilitador na aquisição de competências e 

segurança na tomada de decisão (Silva et al., 2023).  Nesta lógica, são relevantes os trabalhos 

desenvolvidos por Donald Schön, que considera fundamental o desenvolvimento de uma prática 

reflexiva, definindo três elementos básicos: conhecimento na ação, reflexão na ação e reflexão 

sobre a ação, em que a reflexão sobre cada uma das etapas prepara a seguinte (Schön, 2000).  

Considera-se o conhecimento na ação, como o conjunto de saberes, que o supervisado necessita 

mobilizar espontaneamente no sentido de dar resposta a uma determinada situação concreta da 

prática (Alarcão, 1996).  

A reflexão na ação refere-se aos saberes do supervisado, existentes durante a realização da ação e 

pressupõe que este seja capaz de pensar e analisar de forma sistemática as práticas e delinear as 

intervenções de enfermagem, de acordo com a evolução da situação (Schön, 1987). Considera-se 

que a prática reflexiva incrementada pela SCE, proporciona “(...) um equilíbrio e uma aliança entre 

sentimentos, intuição, habilidades emocionais, capacidade cognitiva e quadros concetuais (...)” 

(Garrido et al., 2008, p. 99). Com esta estratégia o supervisor clínico deverá promover 

progressivamente a autonomia do supervisado, questionando-o sobre a sua prática (Silva et al., 2023; 

Carvalho et al., 2004) e ajudando-o a desenvolver capacidades de se questionar sobre a mesma, uma 

vez que a reflexão sobre as prioridades no cuidado incrementa a confiança, autonomia e habilidades 

de comunicação (Peixoto & Peixoto, 2017). Tendo por base o princípio da equidade no processo 

supervisivo, no que diz respeito à aprendizagem, os supervisores clínicos não devem tratar os 

estudantes de igual forma, facto que se justifica pelas necessidades individuais de cada 

supervisionado (Alarcão &Tavares, 2018). Os processos reflexivos, são considerados essenciais e por 

isso os elementos-chave dos processos supervisivos. Assim, os EEER na qualidade de supervisor 

clínico, deverão ser capazes de mobilizar, esta estratégia no sentido conseguirem acompanhar o 

desempenho e o desenvolvimento do supervisado, sendo este o ponto de partida da reflexão sobre 

a ação proposto por Pires et al. (2021). A este propósito os respondentes afirmaram que: 

“(...) reflexão da prática, é fundamental (...)” E1; “(...) no processo de decisão (...) não é 

só fazer a gestão de sinais e sintomas, isso faz-nos refletir a nossa prática, (...)” E3; “(...) 

refletir na prática, refletir sobre a prática (...) contribuindo para a melhoria dos padrões da 

qualidade, na prestação de cuidados de reabilitação. (...) refletir sobre o erro, tem que 

haver momentos de reflexão e temos que ser nós, no nosso contexto, a proporcioná-los (...) 

a prática baseada na evidência (...) vai permitir reflexões no dia a dia (...) desenvolver o 

espírito crítico, o pensamento crítico [dos supervisionados], (...)” E4; “(...) temos que nos 

questionar diariamente para saber se prestamos os melhores cuidados, cuidados seguros (...) 

para dar uma resposta (...) às necessidades do doente (...)” E6; “(...) promover a reflexão 

na prática, para os cuidados (...) e sobre eles. (...) reflexão, na ação, para a ação e sobre a 

ação, (...)” E7; “(...) tem que haver uma reflexão crítica do trabalho no dia a dia (...)” E10. 
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A prática reflexiva incrementa nos enfermeiros a possibilidade de aprenderem através da 

experiência, compreenderem e desenvolverem a sua prática, tornando-se uma “(...) estratégia 

formativa essencial (...)” (Garrido et al., 2008, p. 99), cuja relevância esteve presente no discurso 

dos EEER. Assim, de acordo com o apontado pelos respondentes, a reflexão sobre as práticas 

constitui-se como uma estratégia de formação essencial, pois contribui para o desenvolvimento de 

capacidades formativas e desenvolvimento pessoal e profissional. Podemos também inferir que o 

indicado pelos entrevistados remete para a necessidade urgente de se criarem espaços para a análise 

reflexiva das práticas nos diferentes contextos, o que corrobora o preconizado por Garrido & Simões, 

(2007). Torna-se igualmente indispensável desenvolver o hábito de questionar e procurar uma 

prática baseada na evidência para apoiar uma prática assistencial segura e de qualidade (Silva et 

al., 2023). 

Pelo referido pelos participantes conclui-se que a reflexão é considerada uma estratégia 

potenciadora do desenvolvimento dos estudantes, assim como da melhoria das práticas, 

considerando que a reflexão é uma estratégia supervisiva que permite adquirir modos significativos 

e renovados de agir Schön (2000). Também na opinião de Abreu (2007) a reflexão é considerada uma 

das estratégias fundamentais e que deverá estar implícita na prática de cuidados, dado que a 

atividade diagnóstica e a adequação das intervenções, requer um processo reflexivo constantemente 

aprimorado. Este parecer é corroborado pelos EEER, uma vez que situam a prática reflexiva como 

contributo relevante para a melhoria dos padrões de qualidade e segurança dos cuidados de 

reabilitação prestados. 

 

 

Feedback 

 

 

A estratégia supervisiva denominada “feedback” consiste num processo interativo entre o supervisor 

clínico e o supervisado, tendo como objetivo principal promover a consciencialização deste último 

sobre o seu desempenho, num processo de heteroavaliação que confirma e complementa a 

autoavaliação, constituindo-se assim como basilar para o seu desenvolvimento pessoal e profissional 

(Rocha, 2013; Gonge & Buus, 2011). Esta estratégia quando colocada em prática, deverá permitir ao 

supervisor clínico, de uma forma construtiva, estabelecer e transmitir objetivos, apresentar 

expectativas, dar conta da evolução da aprendizagem e reforçar positivamente o desempenho 

adequado. Também poderá servir para assinalar os erros ou aspetos menos conseguidos, assim como 

as oportunidades de melhoria no desempenho, ajudando o supervisado a identificar zonas de não 

saber, propondo-lhe desafios, apoiando as suas dificuldades, envolvendo-o no seu processo de 

desenvolvimento (Silva et al., 2023; Rocha, 2013; Carvalho et al., 2004). Assim, o feedback deve ser 
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dado de forma positiva, quando os objetivos são atingidos, mas também quando o supervisor 

menciona os aspetos que o supervisionado deve melhorar (Jansson & Ene, 2016).  

O feedback é referido na literatura como sendo uma das estratégias de SCE mais relevantes (Pinto 

et al., 2017; Rocha et al., 2015; Rocha, 2013). De facto, tal como apontado nos resultados do estudo 

de Garrido & Simões (2007), é fundamental que os enfermeiros supervisores recorram a esta 

estratégia supervisiva, dado que utiliza essencialmente metodologias colaborativas e não diretivas. 

Na opinião dos participantes o feedback é uma das estratégias que o supervisor clínico deve utilizar, 

como contributo para o desenvolvimento pessoal e profissional dos enfermeiros: 

“(...) discutir a atuação (...) dar feedback, (...)” E1; “(...) dar feedback (...) procurar 

sempre acrescer um pouco mais ao conhecimento (...)” E2; “(...) dar explicações 

fundamentadas, pormenorizadas, (...)” E5; “(...) dar um feedback (...) mais encorajador 

(...)” E6; “(...) aos alunos, dar feedback das suas intervenções (...)” E7; “(...) damos a nossa 

opinião, damos feedback, (...)” E8.  

De facto, considerando a SCE numa perspetiva de colaboração e crescimento mútuo, o feedback 

crítico e reflexivo possui uma dimensão desenvolvimentista e na opinião dos EEER entrevistados 

deverá ter uma forte componente de reforço positivo, considerada essencial para a autonomização 

progressiva dos supervisados, tal como mencionado na literatura (Rocha, 2013; Gonge & Buus, 2011). 

Nesta linha, também é referido que esta estratégia potencia a comunicação entre supervisores e 

supervisados, valoriza as suas intervenções, legitima as suas ações e pode contribuir para a 

clarificação dos papéis por eles assumidos, o que está de acordo com o estudo de Rocha (2013) e 

Carvalho et al. (2004). Os entrevistados referem que o supervisor clínico é responsável por fornecer 

ao supervisionado feedback contínuo e adequado sobre as suas competências e apoiar as 

dificuldades, através de uma relação supervisiva baseada na confiança, de forma a potenciar o 

desenvolvimento e acompanhamento efetivo.  

No discurso dos entrevistados, o feedback integra um dos componentes formativos do processo 

supervisivo com impacto ao nível do desenvolvimento da prática reflexiva, direcionada para o 

crescimento pessoal e profissional devendo assumir um caráter construtivo, potenciador e 

orientador. Logo, os supervisores clínicos deverão ser encorajados a utilizar esta estratégia nos seus 

contextos, tal como apontado por Pinto (2013). 

 

 

Demonstração 

 

 

A demonstração, consiste num processo através do qual, o supervisor clínico explica ou ensina o 

supervisionado como se executa ou aborda uma determinada situação, podendo envolver o 
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estudante na ação (Rocha, 2013; Simões, 2004). Com efeito, a demonstração integra um processo 

estratégico de aprendizagem onde o supervisado aprende colaborando ou apenas observando a 

exemplificação do seu supervisor clínico. Esta estratégia pode servir também para demonstrar 

diferentes formas de atingir um mesmo objetivo (Simões, 2004). Enquanto estratégia de supervisão 

é muito positiva e facilitadora, tornando-se fulcral para o desenvolvimento da prática, uma vez que 

recorre a metodologias explicativas e ilustrativas, é considerada de grande utilidade em situações 

que exijam o treino in loco de habilidades, técnicas e procedimentos (Rocha, 2013; Pinto, 2013; 

Simões, 2004). Esta estratégia supervisiva deverá ser acompanhada de reflexão conjunta, podendo 

dizer-se que estará associada a um estilo mais diretivo de supervisão, sendo fundamental que os 

enfermeiros supervisores clínicos incentivem nos supervisados a reflexão sobre o sentido da ação. 

(Garrido & Simões, 2007; Simões, 2004). A este propósito Alarcão (1996, p. 20), menciona que a 

demonstração é um método em que “(...) o formador demonstra, descreve o que demonstra, reflete 

sobre o que faz e o que descreve (...)”, não devendo ser entendida pelo supervisado como um 

simples processo de imitação. Assim, constitui-se como uma estratégia pertinente a utilizar pelo 

supervisor, pois incrementa os processos reflexivos e o desenvolvimento de competências 

profissionais dos enfermeiros (Simões, 2004). Podemos perceber pelo discurso dos participantes que 

não são específicos nem elucidativos quando se referem a esta estratégia:   

“(...) ensinar (...) e fazer demonstração (...)” E1; “(...) [o supervisor] deve ter capacidade 

para demostrar (...) explicar os procedimentos, (...)” E10. 

Tendo por base o estudo de Rocha (2013), uma das estratégias que os enfermeiros consideram ser 

mais aplicada nos serviços de saúde é a demonstração, e igualmente é uma das que pretendem ver 

implementada com maior frequência. Também no ranking da relevância atribuída pelos enfermeiros 

às estratégias de SCE, a demonstração ocupa o segundo lugar e o indicador faz referência ao papel 

do supervisor na complementaridade da explicação e exemplificação, com a reflexão sobre a ação 

realizada, possibilitando ao supervisado reconstruir e compreender a sua ação (Pinto et al., 2017). 

Sendo a enfermagem de reabilitação uma área que tem por pressuposto uma grande componente do 

saber-fazer, e dado o caráter prático das intervenções a implementar em EC, era expectável que a 

demonstração fosse considerada uma das estratégias mais utilizadas, tal como descrito nos 

resultados de Pinto et al. (2017) e Rocha (2013), contudo esta não foi das estratégias mais 

referenciada pelos EEER entrevistados, apesar de todos terem tido experiência de supervisão de 

estudantes.  
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Orientação 

 

 

A orientação, enquanto estratégia supervisiva, assenta numa relação interpessoal dinâmica entre o 

supervisor e o supervisado que se estabelece de forma a facilitar e promover o processo de 

desenvolvimento, de tomada de decisão consciente e a aprendizagem (Alarcão & Tavares, 2018; 

Garrido et al., 2008). É através da orientação recebida que o supervisionado fomenta o pensamento 

crítico-reflexivo sobre as suas práticas, modificando-as e melhorando-as. A orientação desenvolve-

se com base em características e competências pessoais e pedagógicas dos intervenientes, assim é 

importante a criação de uma boa relação supervisiva, com proximidade, para determinar a sua 

adequação às necessidades dos estudantes, aos seus objetivos e ao contexto de cada EC (Silva et 

al., 2023). Pela análise do discurso dos participantes percebe-se que consideraram a observação 

como uma estratégia de supervisão a ser utilizada: 

“(...) orientar na prática (...) ensinar, (...)” E1; “(...) orientar os estudantes, (...)” E2; (...) 

orientar os enfermeiros (...)” E3; “(...) apoiar e orientar em termos práticos, (...)” E5; “(...) 

orientar as aprendizagens, (...)” E9; “(...) orientar os alunos (...) orientar para o saber fazer, 

saber ser, saber estar, (...)” E7. 

Alguns autores fazem menção à orientação não como uma estratégia supervisivas, mas antes como 

um dos desígnios das estratégias de supervisão (Garrido & Simões, 2007). Além de poder ser assumida 

como uma estratégia a utilizar, principalmente na supervisão de estudantes, ou como uma finalidade 

em si mesma, os entrevistados identificaram-na como importante nos processos supervisivos. Das 

estratégias de SCE identificadas na literatura e consideradas como relevantes no estudo de Pires et 

al. (2016), não foi feita alusão a esta estratégia supervisiva, contudo foi mencionada pela maioria 

dos entrevistados, como sendo significativa no processo de supervisão. A orientação, não é apenas 

a que se desenvolve quando o enfermeiro transmite o saber, mas também quando motiva, facilita e 

estimula, o estudante nas suas aprendizagens, promovendo uma mudança positiva, sustentada em 

desafios e pesquisa (Garrido, 2005). Pela análise dos discursos dos EEER percebe-se que consideram 

a observação uma mais-valia para a prática e também para a orientação dos estudantes em EC no 

campo de ação desta especialidade.   
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Observação 

 

 

A observação é uma estratégia supervisiva que permite obter informações, instituir critérios, opinar 

e providenciar feedback adequado e fundamental para otimizar a comunicação entre os 

intervenientes na dinâmica de supervisão, bem como, contribuir para os processos de auto e hétero 

cognição (Rocha, 2013; Fonseca, 2006). Permite também ao supervisor clínico a possibilidade de 

certificar a evolução do desempenho do supervisionado e, simultaneamente, conseguir um registo 

minucioso dos aspetos considerados relevantes a contemplar na avaliação, assim como, a ocorrência 

de determinados comportamentos (Simões, 2004). A observação, como estratégia supervisiva que 

utiliza metodologias não diretivas nos processos formativos, e admitindo-a como uma das fases do 

ciclo de SCE, é percebida como um conjunto de atividades adequadas para obter dados e 

informações, com objetivos bem definidos com a finalidade de compreender, analisar e refletir sobre 

um determinado fenómeno, aspeto, problema ou situação (Fonseca, 2006). Igualmente Pinto et al., 

(2017) referem-se à observação como indicador de relevância das estratégias de SCE, aportando-lhe 

benefícios na análise das práticas, que permite ao supervisor observar o supervisado na realização 

das práticas e desse modo recolher dados sobre o seu desempenho. A observação é uma das 

estratégias que é muito utilizada, contudo quando encarada como fazendo parte de um processo de 

avaliação formal dos estudantes ou do desempenho profissional, adquire, muitas vezes, uma 

conotação negativa, pejorativa e redutora, sendo considerada como parte integrante do processo 

de inspeção, punição ou até da avaliação de desempenho. Esta conceção da observação, enquanto 

estratégia supervisiva, afasta-se de sobremaneira da visão crítico-reflexiva preconizada por Schön, 

(2000). Percebemos pelo discurso dos EEER que não são muito específicos quando se referem ao 

recurso a esta estratégia:   

“(...) observar as técnicas, (...)” E1; “(...) observar o desempenho, (...)” E2; “(...) observar 

a realização das intervenções, (...)” E7.  

De realçar, a pouca ênfase que os participantes atribuíram à observação enquanto estratégia de 

promoção do crescimento e desenvolvimento do supervisionado, sendo estes dados contraditórios 

aos de outros estudos, que revelaram a importância da observação enquanto ponto de partida para 

o crescimento sustentado (Alarcão & Tavares, 2018). Pinto et al. (2017) nos resultados do seu estudo 

obtiveram as médias mais elevadas nos indicadores respeitantes à estratégia supervisiva 

“observação”, Rocha, (2013), também constatou que a observação era uma estratégia supervisiva 

considerada importante pelos enfermeiros. 
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Análise de casos em grupo 

 

 

A análise de casos é uma estratégia de supervisão potenciadora do saber contextualizado, com base 

em casos reais da prática clínica ou de episódios significativos (Rocha, 2013. Segundo (Alarcão & 

Tavares, 2018) potencia a análise e por isso tem um elevado poder formativo. Através da reflexão 

decorrente da análise das práticas, o supervisado, com a colaboração do supervisor clínico, vai 

organizar os seus conhecimentos de acordo com cada situação ou problema, de modo a resolvê-los 

e a aprender sobre como agir em para práticas futuras. Esta cooperação entre ambos, também 

deverá estimular a resolução de incidentes críticos ou problemas, decorrentes do processo 

supervisivo (Rocha, 2013; Carvalho et al., 2004). A análise de casos apela à reflexão sobre a realidade 

contextualizada das práticas e possibilita a (des)construção do conhecimento, sustentada na análise, 

discussão e partilha de ideias (Pinto, 2013). A análise de casos em grupo, é uma estratégia que só 

difere da anteriormente apresentada por se desenvolver num grupo de enfermeiros ou de 

estudantes. Um dos participantes do nosso estudo, identificou a análise de casos em grupo como 

uma estratégia utilizada pelos supervisores clínicos:  

“(...) a supervisão permite prever também momentos de discussão em grupo, (...) análise 

de casos sobre imensas questões e situações (...)” E4. 

Esta estratégia obteve pouca referenciação por parte dos entrevistados, o que está de acordo com 

os dados obtidos por outros investigadores (Rocha, 2013; Pinto, 2013), que concluíram que a análise 

de casos em grupo era uma estratégia supervisiva pouco valorizada pelos enfermeiros, quer em 

contexto de CSP, quer em contexto hospitalar. Adicionalmente podemos mencionar que os referidos 

estudos, obtiveram uma grande relevância na estratégia análise de casos com o supervisado, sendo 

esta bastante utilizada, sobretudo pelos enfermeiros do contexto hospitalar e por isso considerada 

das estratégias de SCE com maior valorização e adicionalmente também uma das que os enfermeiros 

referenciaram como de utilização mais desejada. O estudo de Rocha (2013), faz alusão à preferência 

dos enfermeiros sobre a estratégia análise de casos em grupo, concretamente em ambiente 

hospitalar, aquando das passagens de turno, dado que nesse contexto existem momentos 

considerados privilegiados para a reflexão e análise de casos decorrentes da prática clínica diária. 

Igualmente noutros estudos efetuados, ficou evidente a relevância atribuída pelos enfermeiros aos 

momentos de reflexão, análise de casos, discussões durante as passagens de turno, dado que se 

constituem como cruciais para o seu desenvolvimento pessoal e profissional (Pires et al., 2021; Rocha 

et al., 2017; Tavares, 2013). Em síntese, a opinião do participante corrobora a evidência sobre a 

utilização desta estratégia e, como foi referido, aponta a análise de casos como uma partilha e 

discussão de situações reais e problemas que advêm da prática clínica, através da qual se almeja a 
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evolução do conhecimento e do pensamento crítico-reflexivo. Estas situações clínicas decorrentes 

da prática, apresentam por vezes um elevado grau de complexidade, que exigem uma análise 

minuciosa e aprofundada (Simões, 2004). 

 

 

Formação contínua  

 

 

A formação contínua é considerada uma estratégia formativa basilar, concretamente no que respeita 

à atualização de conhecimentos e práticas, uma vez que favorece o acompanhamento do enfermeiro 

ao longo do percurso profissional, contribuindo para o seu desenvolvimento (Pires, 2004). Portanto, 

na formação contínua destes profissionais é desejável que estejam previstos momentos onde a 

atualização dos saberes seja uma realidade, com supervisão contínua e adequada, objetivando o seu 

desenvolvimento profissional (Garrido et al., 2008; Rocha, 2013). Deste modo, a formação contínua 

do enfermeiro centrada na educação permanente, que decorre das situações e processos oriundos 

dos contextos profissionais, permite-lhe ultrapassar as dificuldades que esses ambientes colocam e 

possibilita-lhe progresso contínuo. É, sobretudo, uma oportunidade única de aquisição e 

desenvolvimento de saberes práticos. Na perspetiva de Fonseca (2006), a SCE assume-se com 

relevância e significado, especialmente em contexto de trabalho, uma vez que é considerada como 

um mecanismo que contribui para a génese de conhecimento e desenvolvimento pessoal e 

profissional. Outros autores mencionam a formação em serviço, enquanto estratégia de supervisão 

clínica, como um meio para os enfermeiros conseguirem desenvolver a sua mestria profissional 

contextualizada e a tomada de decisão em situações complexas decorrentes da prática (Alarcão & 

Tavares, 2018). E ainda acrescentam que, nesta perspetiva, a supervisão constitui-se como um 

processo através do qual há um enriquecimento mútuo e ajuda, numa relação interpessoal positiva, 

onde o supervisor clínico deve incentivar a pesquisa e a prática baseada na mais recente evidência. 

Na perspetiva de Pires (2004), também os programas de acreditação da qualidade, tendo em vista a 

satisfação, valorização e melhoria da qualidade dos cuidados, contribuíram para o desenvolvimento 

da formação contínua.  

No discurso dos EEER, que participaram no nosso estudo, está patente a relevância que atribuem à 

formação contínua, mas também se referem à necessidade de contínuo investimento na formação 

em reabilitação e em SC. Em relação à formação contínua foram muito explícitos e elucidativos nas 

suas exposições, tendo mencionado: 

“(...) [a supervisão clínica] é o único elemento externo, que pode provocar alguma vontade 

aos colegas para estudar (...) evoluir, (...) procurar informação nova (...) porque vou ensinar, 
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vou ter que mostrar, (...) provar que sei, (...)” E1; “(...) é muito importante todas as 

aprendizagens, (...) estruturamos o nosso pensamento e voltamos aos livros, (...)” E2; “(...) 

a supervisão clínica deveria obrigar a uma atualização de conhecimentos por parte do 

supervisor, (...) a absorver conhecimento novo, (...) o que temos como certo hoje, pode 

estar completamente desatualizado amanhã, (...) temos que evoluir nos conhecimentos, 

(...)” E3; “(...) mais conhecimento, traz mais responsabilidade e melhores cuidados, (...)” 

E5; “(...) fazer formação diferenciada em áreas específicas, (...) a formação exterior (...) é 

partilhada na equipa (...) há replicação da formação obtida, (...)” E6; “(...) o plano de 

formação é para dar resposta às necessidades da equipa, (...) estou mais atenta àquilo que 

a evidência nos diz, (...) hoje em dia, quem não souber pesquisar uma base de dados, não 

está adaptado a exercer a enfermagem (...)” E7; “(...) os conhecimentos (...) vão 

melhorando, com a pesquisa individual, com curiosidade para aprender, (...)” E8. 

A opinião dos participantes corrobora o estudo de Rocha (2014), que concluiu que os enfermeiros 

atribuíram enfâse à dimensão da aprendizagem ao longo da vida, o que pressupõe a aquisição 

contínua de competências que são decisivas para o desenvolvimento profissional do enfermeiro. A 

função formativa, base original da supervisão clínica (Proctor, 2010), abarca a formação contínua, 

relaciona-se com a aprendizagem e o desenvolvimento de competências, um incremento na 

criatividade e na inovação por parte dos enfermeiros no sentido de uma maior consciencialização 

profissional (Brunero & Stein-Parbury, 2008). Efetivamente, a parceria entre supervisor e 

supervisado, desenvolve-se no sentido de suprimir as necessidades formativas deste último e centra-

se nas tarefas, nas decisões e nas práticas reflexivas, conforme mencionado por Cutcliffe et al. 

(1998) e corroborado pelos EEER nos seus discursos. 

O discurso dos participantes expressa a importância de realizarem formação em reabilitação para o 

exercício da função supervisiva: 

“(...) a supervisão, garante a aquisição de conhecimentos em reabilitação, (...)” E2; “(...) 

os alunos [de reabilitação] são um desafio para nós, trazem-nos perguntas permanentes (...) 

obrigam-nos a estudar, (...)” E5; “(...) a formação em reabilitação necessita (...) ter uma 

boa base teórica, (...)” E7; “(...) tenho necessidade me atualizar, eu própria também tenho 

que estudar, (...)” E8; “(...) alguns estudantes obrigam-nos a estudar (...) face às novas 

evidências que possam trazer, (...) tive que me atualizar, fazer cursos em áreas muito 

específicas, para ter um conhecimento acrescido, (...)” E10. 
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E, também, em SC, os EEER:  

“(...) os supervisores clínicos na sua prática de supervisão, também deveriam fazer 

formação, (...) é um passo que se deve dar no futuro, (...) dar outras competências aos 

supervisores, (...)” E1; “(...) necessidade de formação em supervisão, (...)” E2; “(...) a 

formação formal em supervisão clínica (...) vai trazer algum know-how, (...)” E6; “(...) 

depois da formação em supervisão, estamos muito mais despertos para outros pormenores, 

(...)” E7; “(...) ter nos serviços enfermeiros experientes com conhecimento em supervisão, 

poderá ser uma mais-valia, (...)” E10. 

Esta estratégia supervisiva foi assumida como muito relevante e presente nos relatos dos 

entrevistados, muito possivelmente devido ao facto de ser entendida como uma estratégia formativa 

fundamental para a atualização de conhecimentos e necessária ao exercício de práticas de 

qualidade. O desenvolvimento profissional dos enfermeiros e o conhecimento em áreas concretas, 

como é exemplo a reabilitação, estão dependentes da formação que os sustenta. Também a 

necessidade de responder aos programas certificação da qualidade em saúde, nos quais estão 

inseridos os de melhoria contínua da qualidade e a certificação dos contextos pela idoneidade 

formativa (OE, 2017; Donabedian, 2003), são pressupostos que são considerados pelos entrevistados 

e que, em nosso entender, estão na base do incremento desta estratégia por parte dos enfermeiros.  

A SCE, enquanto estratégia de formação usada no acompanhamento de estudantes e profissionais 

em processos formativos, realizada por profissionais experientes, é reconhecida e já equacionada. 

(Spínola et al., 2018; Abreu, 2007). Como mencionado pelos EEER, a relação de partilha estabelecida 

no processo supervisivo, os momentos de aprendizagem e interação reflexiva possibilitam, a 

mobilização de saberes de experiências prévias, e a formação contínua é importante para o 

desenvolvimento pessoal e profissional, o que está de acordo com os resultados encontrados no 

estudo de Spínola et al., (2018). No que se reporta à formação na área da SCE pode concluir-se que 

há um grande consenso nos relatos dos EEER, quando mencionam a necessidade de formação 

específica nesta área, que contemple no seu plano a abordagem de estratégias que deverão utilizar 

para contribuírem para o desenvolvimento da capacidade crítico-reflexiva dos supervisionados, o 

que é corroborado por alguns investigadores que consideram a prática reflexiva como parte 

integrante da supervisão clínica (Rocha et al., 2016; Pires et al., 2016; Winstanley & White, 2011). 
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2.4 Implementação de um Modelo de Supervisão Clínica para a Enfermagem de 

Reabilitação 

 

 

A SCE está descrita na literatura como potenciadora do incremento do exercício profissional dos 

enfermeiros, dado que possibilita a consciencialização sobre o exercício e a tomada de decisão 

através de processos reflexivos. Também os benefícios da SCE estão sobejamente referidos na 

literatura quando referidos os benefícios para os clientes, não só em termos de satisfação face aos 

cuidados prestados, como na recuperação da situação clínica.  

A implementação de modelos de SCE está diretamente relacionada com as condições do contexto, 

concretamente em termos de recursos de enfermagem, a sua alocação e questões organizacionais e 

de governação clínica. Deste modo, para que um modelo de SCE seja implementado com êxito, é 

basilar que se desenvolva no serviço, uma cultura de valorização pessoal e profissional, no sentido 

de apoiar a prática clínica dos enfermeiros. A aceitação do processo supervisivo, está diretamente 

relacionada com a consciencialização dos profissionais para o desenvolvimento de uma cultura de 

supervisão. Assim percebe-se que, além dos fatores apontados, igualmente a escolha do modelo de 

SC é relevante para a implementação de programas de SCE.  

Podemos afirmar que os modelos de SC devem ser entendidos como uma matriz explicativa, cujo 

objetivo é auxiliar o processo supervisivo e, expressam um conjunto de conceitos. No contexto da 

SC pode-se fazer distinção entre modelos de função, de processo, de relação supervisiva ou 

psicoterapêuticos Abreu (2007). Os modelos devem ser entendidos como estruturas teóricas de 

orientação para a prática, quadros de referência, com intenção de melhoria contínua da formação 

ou da prática de cuidados, e não de forma normativa e redutora, para a melhoria contínua da 

formação ou da prática de cuidados (Cruz, 2012). Face à diversidade de modelos de SC existentes, 

foram propostas diferentes classificações que os agrupam.  

Os vários modelos envolvem aspetos importantes para a prática. Cabe a cada instituição, 

considerando o seu modelo organizacional e a cada supervisor selecionar o modelo ou modelos que 

melhor se adaptam aos seus interesses, pois como referem Garrido et al. (2008, p.27) “(…) nenhum 

modelo é melhor que outro, o contexto organizacional e profissional é que determinará a seleção 

do modelo a utilizar (…)”. De referir que a equipa responsável pelo processo supervisivo e que o 

acompanha, pode optar por desenvolver um modelo de SCE próprio, adequado às necessidades do 

contexto. Este modelo pode agregar aspetos dos diferentes modelos. Dada a diversidade de 

especialidades em enfermagem e a assunção de que um modelo de SC deve reconhecer as 

necessidades particulares dos enfermeiros, a sua implementação em contextos práticos da 

enfermagem ainda é limitada (Sloan & Watson, 2002; Proctor, 2001). 
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Um dos modelos de SC mais utilizados é o modelo interativo de três funções de Proctor (1986), pois 

permite a sua aplicabilidade a diferentes contextos quer da prática, quer da investigação em 

Enfermagem (Chapman, 2017; Abreu, 2007; Sloan & Watson, 2002). Proctor (2001, 1986) menciona 

que a SCE compreende três funções estruturantes: normativa, formativa e restaurativa. A função 

normativa aborda o conjunto de iniciativas destinada à promoção da qualidade dos cuidados e 

redução de riscos e envolve questões de âmbito organizacional relacionadas com a manutenção dos 

padrões profissionais e controlo da qualidade (Abreu, 2007; Sloan & Watson, 2002; Proctor, 2001). O 

supervisor e supervisado são corresponsáveis pelo acompanhamento e avaliação contínua do 

processo supervisivo, sendo os métodos de avaliação do supervisado da responsabilidade do 

supervisor (Sloan & Watson, 2002; Proctor, 1986). A função formativa relaciona-se com o 

desenvolvimento de competências e conhecimentos pessoais e profissionais (Abreu, 2007), estando 

neste aspeto a responsabilidade partilhada entre supervisor e supervisado (Sloan & Watson, 2002; 

Proctor, 1986). A função restaurativa compreende o suporte necessário para que o supervisado 

consiga perceber, gerir e adaptar-se à tensão oriunda dos múltiplos contextos envolventes (Abreu, 

2007; Proctor, 1986). Esta foca-se no apoio para gerir emoções e aliviar o stress inerentes ao cuidado 

(Sloan & Watson, 2002).  

Somos da opinião que, independentemente do posicionamento concetual, a implementação de um 

modelo de SC no âmbito da enfermagem de reabilitação, exige empenho pessoal e organizacional, 

sendo fundamental o compromisso dos profissionais e da instituição. 

O domínio “Implementação de um Modelo de Supervisão Clínica para a Enfermagem de Reabilitação” 

resulta da agregação das categorias: Fatores Facilitadores e Fatores Limitadores (Quadro 6). 

 

Quadro 6. Categorias e subcategorias do domínio Implementação de um Modelo de Supervisão Clínica 

para a Enfermagem de Reabilitação 

DOMÍNIO CATEGORIA SUBCATEGORIA 

 
Implementação 
de um Modelo 
de Supervisão 
Clínica para a 
Enfermagem de 
Reabilitação 

 
Fatores 
Facilitadores 
 

Pessoais 

Organizacionais e Apoio dos Órgãos de Gestão 

Parceria com Instituição de Ensino  

Contributos do Modelo para a Enfermagem de Reabilitação 

Fatores 
Limitadores 

Relacionados com a SCE  

Organizacionais e Profissionais 
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FATORES FACILITADORES 

 

 

A operacionalização do processo de SCE está imbuída de alguns fatores que, do ponto de vista da 

sua implementação, poderão concorrer como facilitadores e que se poderão atribuir a questões de 

ordem pessoal, organizacional e de gestão ou até relacionados com as instituições de ensino. Da 

análise do discurso dos participantes, percebemos a relevância do Modelo de Supervisão Clínica e o 

seu impacto para a Enfermagem de Reabilitação e os fatores que se revelam intrínsecos à sua 

implementação.  

 

 

Pessoais 

 

 

As características pessoais, atitudes e competências do supervisor clínico são dos aspetos mais 

relevantes para o sucesso do processo supervisivo e por isso considerados como determinantes 

(Pollock et al., 2017; Cutcliffe & Sloan, 2014; Garrido & Simões, 2007), podendo constituir-se como 

fator facilitador ou dificultador da sua implementação. Ao nível dos fatores facilitadores para a 

implementação do modelo, os EEER deram maior relevância aos de âmbito pessoal, considerando: 

“(...) ter competências relacionais e comunicacionais (...) a satisfação dos profissionais [com 

a Supervisão Clínica] (...)” E6; “(...) a motivação do EEER, (...) da equipa, (...) para a 

supervisão clínica, (...)” E7; “(...) a motivação dos enfermeiros [para a Supervisão Clínica] 

(...)” E8. 

Contudo alguns participantes, também, referenciaram os fatores pessoais como limitadores, 

nomeadamente:  

“(...) não ter tempo, capacidades, vontade de supervisionar (...)” E1; “(...) resistência à 

mudança, (...)” E2; “(...) falta a motivação, (...) questões individuais, (...)” E4; “(...) 

motivação individual, (...) conflito de interesses, pessoais e profissionais (...)” E5; “(...) 

disponibilidade individual (...) cansaço, (...)” E10. 
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As competências relacionais e de comunicação do supervisor clínico, traduzidas na sua capacidade 

de relacionamento em contexto profissional e na aptidão de produzir e entender mensagens, saber 

escutar e transmitir, são consideradas fundamentais por vários autores para a aprendizagem e para 

a atmosfera afetivo-relacional do processo supervisivo (Bradley & Becker, 2021; Goleman, 2012; 

Garrido et al., 2008; Alarcão & Tavares, 2010; Abreu 2007; Dias, 2006; Pires, 2004), também o 

discurso dos participantes se revelou consonante com essa posição. O supervisor deve constituir-se, 

permanentemente, como elemento facilitador do crescimento do supervisado e neste sentido, o 

desenvolvimento exponencial das suas competências requer um ambiente de confiança e de 

interajuda entre os intervenientes no processo de supervisão. O mencionado pelos participantes do 

nosso estudo corrobora os resultados de Carvalho (2016), onde ficou patente que determinadas 

caraterísticas do supervisor clínico são facilitadoras do processo de SCE, nomeadamente, ter 

motivação, conseguir conciliar os objetivos pessoais e profissionais, e ter um contexto favorável que 

lhe proporcione suporte, para o desenvolvimento do potencial do supervisado. A motivação interfere 

na produtividade e no incentivo à participação e diminui consideravelmente a resistência à mudança, 

tal como referido por Abreu (2007). Também Lalonde & McGillis Hall (2017), concluem que as 

características dos enfermeiros supervisores poderão influenciar o desempenho dos enfermeiros e 

ter impacto na socialização destes à vida profissional. Hussein et al. (2017), identificam o apoio da 

equipa e o ambiente de suporte como fatores facilitadores. 

Os participantes referiram que a satisfação profissional que sentem com o exercício da função 

supervisiva e o ter competências relacionais e comunicacionais são fatores facilitadores. Pires (2019) 

e Abreu (2007) mencionam a existência de estudos que consideram essencial que o enfermeiro, seja 

capaz de transmitir e gerar relações supervisivas positivas, quando desempenha a função de 

supervisor clínico. 

 

 

Organizacionais e Apoio dos Órgãos de Gestão 

 

 

O contexto e cultura organizacional envolvente à SCE é outro aspeto determinante no processo de 

supervisão (Garrido et al., 2008). A evidência sugere que fatores organizacionais interferem na 

participação dos enfermeiros em processos supervisivos (Gonge & Buus, 2011). A operacionalização 

de um modelo de SC depara-se com fatores que decorrem dessa contextualização e que podem ser 

facilitadores da implementação de estruturas supervisivas. Abreu & Marrow (2012, p. 16) sugerem 

que “(...) os gestores devem apoiar a SC, dado que se revela importante para a qualidade de 

cuidados e para a prática baseada em evidências (...)”. Os EEER fizeram referência a alguns aspetos 

organizacionais que consideram facilitadores para a Implementação de um Modelo de Supervisão 

Clínica para a Enfermagem de Reabilitação: 
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“(...) a colaboração de todos, (...) o envolvimento do gestor, (...) a idoneidade formativa 

dos serviços, (...) recetividade do enfermeiro gestor, (...)” E4; “(...) a equipa de 

enfermagem, (...) a equipa multidisciplinar, (...) a gestora de serviço, (...)” E5; “(...) o 

compromisso, com os doentes, com os enfermeiros, com o serviço, (...) a parceria com 

outros serviços, (...) a aprovação e incentivo da gestão direta, da gestão de topo” E6; “(...) 

envolvimento e colaboração do gestor no funcionamento da sua equipa, (...)” E7; “(...) uma 

equipa unida, uma coordenação acessível, (...) idoneidade dos serviços, (...)” E10. 

Os entrevistados afirmaram que a existência de apoio por parte dos gestores diretos e de topo, 

enquanto responsáveis pelas equipas, o seu envolvimento, assim como a colaboração da equipa se 

revelam como fundamentais e facilitadores, o que está de acordo com o reportado por outros 

investigadores (Abreu & Marrow, 2012; Gonge & Buus, 2011; Garrido et al., 2008). E ao contrário do 

referido por outros investigadores não percecionam a gestão de topo como um fator inibidor da 

implementação da SCE devido à falta de reconhecimento e reforço positivo junto das equipas 

(Snowdon et al., 2019; Buus et al., 2016; Cruz, 2012). 

Na opinião dos EEER, é da responsabilidade dos serviços de saúde, proporcionar um ambiente 

facilitador de aprendizagens e do processo supervisivo, pois são os contextos organizacionais que 

atribuem uma significação às práticas de saúde o que corrobora Abreu (2007). Os participantes 

consideram a motivação individual e o empenho de todos no processo supervisivo importante pois 

referem a SCE como um compromisso transversal com o cliente, supervisor, supervisado, enfermeiros 

e serviço. Esta ideia vem corroborar o referido por outos autores, quando fazem alusão à importância 

de existir uma boa relação com o meio e entre todos os intervenientes no processo de supervisão e 

onde seja cultivado um espírito de entreajuda e cooperação (Alarcão & Tavares, 2018). 

A evidência sugere que, o apoio e compromisso contínuo da instituição constitui um fator 

fundamental no processo supervisivo, uma vez que promove o entusiamo e a coesão entre todos os 

atores envolvidos (White & Winstanley, 2006). A opinião dos entrevistados corrobora esta ideia, tendo 

sido destacado o envolvimento, a parceria e o apoio do gestor como meio de responder às exigências 

da formação e dar resposta ao processo de certificação das entidades formadoras. 

 

 

Parceria com Instituição de Ensino 

 

 

A parceria estabelecida com as instituições de ensino, na opinião dos EEER reveste de grande 

importância no desenvolvimento do processo supervisivo e na sua operacionalização:  
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“(...) as escolas vão até ao terreno, estão connosco, (...) é sempre uma mais-valia, (...)” 

E2; “(...) supervisores clínicos de reabilitação na supervisão da prática clínica (...) com 

complementaridade com a academia (...) com atitude colaborativa, de constante renovação 

e atualização de conhecimentos, (…) [a supervisão] vai promover a ligação entre os 

supervisores clínicos e a escola (...)” E3; “(...) [na supervisão de estudantes] temos uma 

relação aberta e muito boa, [com a academia] (...) há partilha, comunicação, é positivo e 

saudável (...)” E8; “(...) protocolos entre a instituição e a academia, (...) partilha de 

informação com a escola, (...)” E10. 

O suporte conferido pela academia, é considerado uma mais-valia na supervisão de estudantes 

configurando-se relevante a articulação entre os estabelecimentos de ensino e os contextos da 

prática clínica, independentemente de se tratar de CSP ou cuidados hospitalares. Esta visão 

decorrente do discurso dos respondentes, presume-se como facilitadora da parceria entre o 

conhecimento simbólico e o conhecimento experiencial referido por Garrido, et al. (2008). Os 

mesmos autores afirmam que a escola e as instituições de saúde são espaços de formação por 

excelência que permitem “(...) desenvolver os diferentes saberes, proporcionando uma construção 

reflexiva de um projeto profissional, (...)”. Pelo apontado percebe-se a influência que as 

organizações de saúde exercem sobre os processos formativos e aprendizagem dos estudantes, no 

entanto também é relevante mencionar o efeito das instituições de ensino nas organizações de 

saúde, pois interferem na formação dos supervisores, assim como na organização e gestão do serviço. 

Desta forma, assiste-se à criação de uma realidade aberta ao saber e à renovação que vai aproximar 

o mundo conceptual do da prática. O desenvolvimento deste trabalho em parceria vai possibilitar 

um caminho para a qualidade, mas exige responsabilidade e compromisso de ambas as instituições, 

no qual deve estar subjacente o cumprimento dos objetivos individuais do estudante e do EC. Os 

EEER fizeram alusão à pertinência de proporcionar aos estudantes um ambiente facilitador da 

aprendizagem e uma supervisão centrada na individualidade da pessoa, é fundamental que a 

comunicação entre os atores intervenientes no processo supervisivo e as instituições seja otimizada. 

A relação escola contexto/instituição onde se vão realizar os EC deve começar antes do início do EC 

e prolongar-se durante todo o seu decurso. Todo o processo preparatório e subsequente, exige uma 

organização a vários níveis para prevenir discrepâncias de objetivos e métodos (Simões, 2004), de 

modo que os professores e supervisores clínicos se possam constituir como um recurso válido para o 

desenvolvimento dos estudantes.  

Consideramos desejável esta colaboração e aproximação que irá contribuir para a manutenção de 

elevados padrões da qualidade dos cuidados, assim como para a evolução e inovação da prática 

clínica, em contextos cada vez mais desafiantes conforme o referido por Pires et al. (2004).  
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Contributos do Modelo para a Enfermagem de Reabilitação 

 

 

Como anteriormente referido a literatura faz referência a diversos modelos de supervisão, que 

refletem as distintas perspetivas teóricas e as funções da SCE. De entre os mais mencionados 

encontra-se o Modelo Interativo de Proctor (1986). A necessidade de um modelo teórico ou 

conceptual de SC que consiga congregar as linhas orientadoras e a formalidade dos processos 

supervisivos, é referida como uma preocupação e também uma necessidade para a compreensão do 

processo em si mesmo. A implementação de um modelo de SCE centrado nas necessidades dos seus 

intervenientes, e focado na resposta às exigências do seu exercício profissional, é um processo 

complexo, estruturado, singular e suscetível a vários fatores e interferências que podem colocar em 

risco o sucesso do processo (Cruz, 2012). Contudo, os ganhos com a sua implementação são muitos 

possibilitando essencialmente a prestação de cuidados de enfermagem seguros e com qualidade, 

baseados na melhor evidência científica disponível, constituindo uma ferramenta essencial, não só 

para o desenvolvimento da profissão, mas também da Enfermagem enquanto ciência (OE, 2010). No 

discurso dos EEER está presente esta visão: 

“(...) modelo uniforme, transversal, (...) facilitador (...) das competências práticas, (...)” 

E2; “[modelo de supervisão clínica] (...) ajudar nas práticas do EER (...)” E3; “(...) um 

modelo com caráter orientador e consultivo, (...) como guia de orientação das 

aprendizagens (...)” E6; “[modelo de supervisão clínica] abertura para formação interna e 

externa (...)” E10. 

Constata-se que a necessidade de uniformizar as práticas supervisivas e desta forma conseguir 

orientar os enfermeiros supervisores na área da enfermagem de reabilitação a desenvolver 

competências práticas de excelência, foi assumida no discurso dos entrevistados. Esta posição está 

de acordo com os objetivos de levaram Cruz (2012) a desenvolver um Modelo de Supervisão Clínica 

em Enfermagem Contextualizado.  

Após a análise global desta temática e de acordo com os EEER podemos concluir que a 

implementação de um modelo de SC na área da enfermagem de reabilitação, num contexto 

específico, se apresenta de particular interesse, apontando algumas caraterísticas que, na sua 

opinião, lhe deverão estar associadas. Referem que deve fornecer sugestões objetivas para a tomada 

de decisão no âmbito dos processos supervisivos na ER. Este achado está conforme com o descrito 

na literatura quando assevera que a componente reflexiva é crucial em qualquer modelo de 

supervisão (Garrido et al., 2008). Na opinião dos EEER, é esperado que o modelo de SCE que se 

constitua como agente impulsionador no desenvolvimento de conhecimentos, competências, valores 
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e atitudes profissionais, pela reflexão e responsabilização individual de cada enfermeiro pelos 

cuidados prestados ideia referida por outros autores (Hyrkäs et al., 2006; OE, 2010).  

Considerando que a SCE só faz sentido numa perspetiva de desenvolvimento humano e profissional, 

num processo relacionado com o suporte das práticas, os relatos dos participantes, desvendam a 

importância do “modelo” de SC se constituir como linha orientadora para a operacionalização deste 

mesmo processo, o qual deverá responder às características, expetativas e necessidades supervisivas 

dos intervenientes em cada contexto organizacional e profissional, tal como mencionado por Garrido 

et al., 2008; Sá-Chaves, 2000; Garrido, 2004. 

Face ao mencionado pelos participantes podemos concluir que consideram que a implementação do 

modelo de supervisão permitirá atender às necessidades dos EEER, tornando-os mais aptos para o 

exercício profissional, contribuindo para aumentar a sua satisfação e vinculação à profissão. 

Concomitantemente, irá promover ganhos em saúde pelo seu elevado potencial na tomada de 

decisão clínica e conceção de cuidados de ER seguros e de qualidade.  

 

 

FATORES LIMITADORES 

 

 

Existem documentadas na evidência algumas barreiras à implementação do modelo de SCE, que 

podem ser de ordem pessoal e institucional, que devem ser conhecidas e previamente identificadas 

por todos os intervenientes, de forma a promover um processo de SC com sucesso (Koivu et al., 

2011; Mohamed & Ahmed, 2019; Snowdon et al., 2017). Ao nível organizacional e profissional são 

referidos como fatores limitadores, entre outros, os relacionados com a falta de tempo/recursos, 

desgaste e sobrecarga de trabalho, cultura de suporte e os que se relacionam com a implementação 

do modelo de SCE. Nos respeitantes à SCE, são mencionados o desconhecimento da SC, bem como 

das suas finalidades e propósitos, a falta de background e expertise dos profissionais. Assim, e de 

acordo com as conclusões de alguns estudos, é de extrema importância a parceria ativa, com clara 

definição de papéis entre os diversos participantes, de modo a atenuar precocemente as barreiras 

existentes e os aspetos limitadores à implementação do modelo de SC (Snowdon et al., 2017; Buus 

et al., 2016; Cruz, 2012). 

Pela análise do discurso dos participantes, identificaram-se como Fatores Limitadores à 

Implementação de um Modelo de Supervisão Clínica para a Enfermagem de Reabilitação, fatores 

Relacionados com a SCE e fatores Organizacionais e Profissionais. 
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Relacionados com a SCE 

 

 

A evolução da SCE ao nível europeu, processou-se a diferentes ritmos, tendo sofrido um enorme 

desenvolvimento após os acontecimentos ocorridos na década de 90 do século passado, no Reino 

Unido e, que trouxeram à discussão as questões relacionadas com o acompanhamento do processo 

de desenvolvimento pessoal e profissional dos enfermeiros no contexto da prática (Garrido et al., 

2008). Atualmente é reconhecido e aceite que a SCE é fundamental e imprescindível para a 

segurança dos clientes e para a promoção de práticas de qualidade, permitindo também o apoio 

profissional, havendo, igualmente, um reconhecimento unânime de que esta evolução não foi 

acompanhada com formação dos profissionais neste âmbito (Garrido et al., 2008). No discurso dos 

entrevistados está presente esta perspetiva:  

“(...) falta de conhecimentos em supervisão, (...) supervisores com conhecimentos 

desatualizados (...)” E1; “(...) falta de formação [em Supervisão Clínica] dos profissionais 

supervisores, (...)” E2; “(...) perspetiva negativa sobre a supervisão (...)” E6; “(...) grandes 

grupos de alunos para supervisionar [no CLE], (...) supervisão nos serviços, avaliativa e 

penalizadora, rígida, (...)” E9; “(...)  [incumprimento] no acompanhamento das escolas aos 

locais de estágio, (...) o excesso de estudantes (...)” E10. 

Como mencionado pelos respondentes a falta de conhecimentos e formação em SCE, dos 

supervisores, o seu propósito e finalidade, é considerado como limitador à implementação de 

modelos e processos de SC. Em Portugal, desde os primeiros estudos em SCE que se tem vindo a 

identificar esta dificuldade (Pires, 2019; Tavares 2013; Cruz, 2012; Garrido, 2004; Pires, 2004). 

Também se denota no discurso dos EEER a presença de alguma confusão/desconhecimento 

relativamente à definição de SC, o que consideramos que pode constituir-se como fator limitador à 

sua implementação, não só ao nível da supervisão de estudantes, como também, da supervisão dos 

enfermeiros. De acordo com Garrido & Simões (2007), a SCE pode ser aplicada no âmbito da formação 

inicial do enfermeiro, na formação pós-graduada e ao longo do seu desenvolvimento profissional. A 

este respeito, também Abreu & Marrow, (2012) fazem alusão à SCE como relevante na formação de 

estudantes e de profissionais de enfermagem.  

Koivu et al., (2011) referiram que, apesar dos vários propósitos considerados válidos e positivos da 

SCE, continuam a prevalecer juízos de valor erróneos acerca da mesma, sendo mencionadas ideias 

preconcebidas de que seria aplicada apenas em casos de baixa performance profissional, como forma 

de inspeção e retaliação. A ideia negativa, avaliativa, penalizadora e redutora relacionada com os 
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processos de supervisão é considerada pelos respondentes como um fator com impacto negativo no 

desenvolvimento e implementação do modelo de SC para a enfermagem de reabilitação. Esta posição 

está de acordo com a literatura, concretamente quando relacionada com processos pejorativos e de 

inspeção como o apontado por Garrido et al. (2008), pelo que se considera ser necessário esclarecer 

o conceito de SCE, assim como, promover a sua relevância para a prática de enfermagem, na 

tentativa de que ideias erróneas não resultem em barreiras à sua implementação.  

A falta de mestria clínica e sólidos conhecimentos, ou seja, a falta de background e expertise do 

profissional, são considerados pelos EEER como fatores limitadores ao processo de SCE, como exposto 

na literatura (Bradley & Becker, 2021; Labrague et al., 2020; Abreu, 2007). 

 

 

Organizacionais e Profissionais 

 

 

As reestruturações na carreira de enfermagem verificadas nos últimos tempos, têm conduzido a 

algumas alterações no exercício da profissão, pelo que se pressupõe que o enfermeiro, tendo em 

conta o seu nível de competências, possa integrar qualquer posto de trabalho no início da sua 

atividade profissional (Frederico-Ferreira & Silva, 2012). No que se refere aos enfermeiros com 

competências no âmbito da especialidade de ER, a exercer funções nas instituições de saúde, assiste-

se à sua alocação em áreas que podem não ser da sua preferência, assim como, a desempenhar 

funções que podem não estar diretamente no âmbito da sua formação e competências. Esta situação 

está decorrente do modelo organizacional em vigor e que inevitavelmente vai obrigar a alterações 

na gestão dos recursos humanos de enfermagem, o que também poderá ter um significado menos 

positivo na implementação de processos supervisivos, na motivação e satisfação destes profissionais.  

Desde há algum tempo que foi reconhecido por entidades de acreditação da qualidade em saúde, o 

papel da SCE nas instituições, enquanto estratégia potencializadora da segurança e qualidade dos 

cuidados e reforçado o seu impacto sobre a gestão dos recursos humanos, a qualificação dos 

profissionais, os processos de indução à profissão, o desenvolvimento e formação pessoal, a 

atualização profissional, a formação contínua e a prática reflexiva, (King’s Fund, 2000 cit. por 

Garrido et al., 2008). 

São vários os aspetos considerados como limitadores para a implementação de um modelo de SCE, 

no âmbito profissional e organizacional. No discurso dos EEER está presente esta perspetiva: 

“(...) falta de capacidade de implementação do modelo (...) falta de parcerias entre as 

escolas, os serviços, hospitais, Ordens Profissionais, (...)” E1; “(...) baixos rácios (...)  a 

supervisão acarreta sobrecarga de trabalho, (...)” E5; “(...) olhar o modelo de forma 
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normativa, punitiva (...) muita burocracia para a sua implementação, (...)” E6; “(...) 

reduzidas equipas de enfermagem (...) resistência à mudança (...) a aceitação da equipa 

(...)” E7; “(...) falta de enfermeiros, falta de EEER (...) falta de autonomia (...)” E8; “(...) 

recursos humanos de enfermagem de reabilitação, [incumprimento] das dotações seguras, 

(...) multiplicidade de funções e solicitações, (...) modelo organizacional (...) desmotivação 

profissional (...)” E9. 

A falta de tempo e a sobrecarga de trabalho dos enfermeiros constituem barreiras à implementação 

e manutenção da SCE (Dilworth et al., 2013), sendo considerado basilar ter tempo dedicado à 

discussão das práticas e ao exercício reflexivo (Silva et al., 2023; Rocha et al., 2015; Rocha, 2013; 

Garrido et al., 2008). Esta perspetiva foi corroborada pelos entrevistados e mencionam a falta de 

tempo, sobrecarga de trabalho, incumprimento das dotações seguras, nomeadamente no que diz 

respeito aos EEER, assim como a disponibilização de recursos materiais, entre outros, como uma 

preocupação acrescida e, que de alguma forma, se constituem como obstáculo à qualidade do 

exercício, satisfação profissional e implementação de processos supervisivos. Já em 2007 a OE fazia 

alusão à indisponibilidade de recursos humanos nas instituições de saúde, situação que podia colocar 

em risco não só o bem-estar dos profissionais, como a prestação de cuidados aos clientes, 

aumentando o risco clínico e a ocorrência de erros. Assim, é de extrema relevância que os decisores 

políticos e as organizações cumpram as orientações sobre dotações seguras e que simultaneamente 

disponibilizem tempo aos enfermeiros para a implementação da SCE.  

A instabilidade profissional dos enfermeiros, muitas vezes decorrente de alguma incongruência na 

definição do seu papel e funções, o medo do desconhecido, assim como a resistência à mudança 

aliada a uma gestão demasiado normativa, foram igualmente apontados como possíveis barreiras 

para a implementação da SC.  

Em síntese, julga-se que os fatores que limitam a implementação de processos supervisivos podem 

ser minorados se forem suportados por decisões estratégias coerentes. Como mencionado por White 

& Winstanley (2009), é essencial o investimento de todos os atores envolvidos no processo: as ordens 

profissionais, organizações de saúde, estabelecimentos de ensino e escolas de enfermagem e 

enfermeiros supervisores e supervisados. Deste modo acreditamos que a forma como a supervisão 

clínica é sugerida, apresentada, implementada e até mesmo avaliada, será fundamental para a sua 

aceitação e desenvolvimento.  
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2.5 Contexto da Supervisão Clínica para a Enfermagem de Reabilitação 

 

 

Este domínio resulta da agregação da categoria: Ambiente Supervisivo. O conceito de contexto da 

SCE, enquanto ambiente de aprendizagem clínico, está longe de ser simples de definir (Hooven, 

2014), sendo atualmente alvo de uma atenção crescente. Meyer et al. (2020), numa revisão scoping 

que realizaram, referem como principal conclusão, a interconexão dos vários fatores do contexto 

que influenciam o processo de aprendizagem, nomeadamente: espaço e cultura organizacional, 

ambiente físico e estrutura, clima do ambiente de aprendizagem e natureza das interações no seio 

da equipa de saúde, assim como o papel do enfermeiro gestor/enfermeiro supervisor clínico e o 

envolvimento da instituição académica no desenrolar de todo o processo supervisivo. Também 

Pereira et al. (2023), mencionam que a relação do enfermeiro com o ambiente em que se insere, 

concretamente as características do ambiente da prática de enfermagem, podem ter impacto na 

qualidade e na segurança dos cuidados de saúde. As caraterísticas ambientais e relacionais são 

elementares para a conceção de ambientes supervisivos eficazes (Mikkonen et al., 2020). O contexto 

onde se realiza o EC e onde a SCE se concretiza, hospitalar ou comunitário, é diferenciador ao nível 

dos objetivos e oportunidades de aprendizagem. No meio hospitalar, a prestação de cuidados tem 

por foco os cuidados em fases e situações clínicas emergentes e agudizadas. Por outro lado, em 

ambientes comunitários, o fundamento da prestação de cuidados alicerça-se na prevenção de 

doenças e comportamentos de risco (Carvalho, 2005). Assim também a prestação de cuidados no 

âmbito da reabilitação se apresenta com distintas abordagens e a complexidade do contexto de 

saúde e dos cuidados, aumentam a exigência atual na formação dos estudantes de ER. 

O ambiente supervisivo, os fatores psicossociais e relacionais, serão também determinantes para a 

aquisição de competências dos estudantes futuros EEER, não só no que se refere aos locais de EC, 

como também ao ambiente físico e organizacional onde as práticas supervisivas se irão desenrolar 

(Flott & Linden, 2016). Em Portugal, apesar da existência de formação pós-graduada, mestrados e 

teses de doutoramento na área da SCE, ainda não se encontram definidas as diretrizes específicas 

para os contextos das práticas (Rocha, 2021). Os entrevistados afirmam ser relevante: 

“(...) o serviço pode não ter condições (...) físicas e (...) de organização, para receber os 

alunos (...) tem que haver certificação, (...) no interior de Portugal há menos colegas [EEER] 

(...) os alunos deviam (...) escolher os contextos onde vão aprender, (...)” E1; “(...) o 

contexto influencia a prática (...) vai permitir-lhes diferentes experiências e em realidades 

diversas (...) é muitíssimo enriquecedor (...) tem influência no desenvolvimento de 
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competências, (...)” E2; “(...) os serviços com idoneidade, têm outra capacidade e 

qualidade na supervisão (...)” E4; “(...) ambiente para criar oportunidades de aquisição de 

conhecimentos e consolidação da teoria à prática, (...) funcionamos bem e há um 

reconhecimento, enquanto ambiente seguro e favorável (...) somos uma referência para as 

escolas, (...)” E5; “(...) os contextos deviam ser certificados, (...) aproveitar as mais valias 

de cada contexto (...) deviam eliminar-se os ensinos clínicos em locais onde as pessoas não 

querem orientar alunos, não estão motivadas (...)” E6; “(...) só os Cuidados de Saúde 

Primários (...) permitem estas experiências (...) no hospitalar não é assim tão fácil vivenciar 

a experiência que nós temos, (...) eles [os estudantes] vêm, não sabem o que os espera, 

mas depois percebem que é uma mais-valia (...) o enfermeiro supervisor, terá que adaptar-

se às circunstâncias, ao ambiente (...) a realidade é diferente (...) os doentes são diferentes, 

(...)” E8. 

Como referido anteriormente os EC são muito relevantes na formação dos enfermeiros não só de 

licenciatura como também de ER. No que concerne aos EC dos cursos EER as oportunidades para a 

realização dos EC são variáveis e como referido, dependentes da área geográfica de inserção das 

instituições de ensino, pelo que se percebe que estes ambientes afetam a obtenção de resultados 

de aprendizagem e têm um impacto na formação e na satisfação dos estudantes com a profissão de 

enfermagem (Flott & Linden, 2016). As diferentes condições físicas e organizacionais e a forma como 

os estudantes percecionam o ambiente de aprendizagem clínica, dá uma visão sobre como acontece 

a sua adaptação ao cenário sociocultural no contexto clínico (Vizcaya-Moreno et al., 2018). A 

necessidade de existir um plano formal de SCE é outro aspeto mencionado pelos entrevistados como 

relevante, bem como a formação em supervisão e uma maior disponibilidade dos supervisores 

clínicos para este processo o que corrobora Fonseca et al. (2016). O ambiente clínico numa 

perspetiva educativa positiva, ajuda o estudante a reforçar o seu autoconceito e a ter uma visão 

otimizada das suas capacidades, conseguindo estar feliz e motivado (Ali Montaseri et al., 2021). O 

processo e a relação supervisiva, bem como, as oportunidades para reflexão e feedback são fatores 

importantes para uma boa supervisão e que podem contribuir para ultrapassar desafios que são 

colocados, daí a importância de certificação dos contextos (Kehoe et al., 2021). 
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CONCLUSÃO 

 

 

Na atualidade e face aos crescentes desafios que são colocados aos profissionais de saúde em geral 

e aos enfermeiros em particular, os conceitos de qualidade e excelência estão associados às práticas 

profissionais e aos cuidados de Enfermagem prestados. Na escola moderna o estudante desempenha 

um papel de centralidade no processo de ensino-aprendizagem, sendo deste modo, 

corresponsabilizado pelo seu desenvolvimento pessoal e profissional tendo em vista tornar-se um 

profissional competente.  

A SCE é amplamente aceite pela comunidade científica como um mecanismo formal de suporte e de 

apoio contínuo à prática dos enfermeiros, bem como no desenvolvimento da sua identidade 

profissional. Também no âmbito da enfermagem de reabilitação, proporciona contributos no 

desenvolvimento das práticas baseadas na mais recente evidência, através do uso sistemático e 

contínuo de processos reflexivos, permitindo o desenvolvimento de padrões de qualidade e 

segurança de cuidados de reabilitação. Deste modo, podemos afirmar que a SCE se constitui como 

uma estratégia de valor capital para o desenvolvimento de competências dos estudantes e da equipa 

de enfermagem de reabilitação, perspetivando-se assim o seu desenvolvimento com ganhos em 

saúde para os cidadãos. A partilha de experiências de forma colaborativa, decorrentes dos processos 

supervisivos nos vários contextos das práticas profissionais, permite o desenvolvimento de 

competências em enfermagem de reabilitação, contribuindo para a valorização e satisfação 

profissional destes enfermeiros. Assim, entendemos que o contexto prático se constitui como um 

ambiente privilegiado de aprendizagem, de aquisição e desenvolvimento de competências 

profissionais na área da enfermagem de reabilitação, sendo também fundamental o papel do 

supervisor clínico, que deve ser detentor de caraterísticas e competências de comunicação e 

relação, profissionais e pedagógicas que facilitem a assunção do papel. 

Cientes de que a SCE pode constituir um processo relevante para os EEER na sua prática de cuidados, 

dado que contribui para a melhoria da qualidade e da segurança do profissional e do cliente e, visto 

não se ter encontrado evidência científica que explorasse a temática nos aspetos mencionados, 

considerou-se pertinente realizar este estudo.   

O carácter desafiador da realização deste trabalho, consistiu não só no desenvolvimento de 

conhecimentos sobre o fenómeno da SCE no desempenho pessoal, por via do desenvolvimento 

profissional e da responsabilidade individual, como também na realização do processo de 

investigação a ele associado. 

Em função da metodologia selecionada, dos dados obtidos e do seu tratamento, foram identificados 

quatro domínios, com as respetivas categorias e subcategorias consideradas relevantes para 

descrever a perspetiva dos EEER sobre a SCE. 
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De uma forma geral, os EEER reconheceram a mais valia e os contributos da SCE para a enfermagem 

de reabilitação, na segurança e qualidade dos cuidados prestados, assim como no desenvolvimento 

de competências nos estudantes e na equipa de enfermagem de reabilitação, pela partilha de 

experiências, que se traduz na valorização e satisfação profissional. Consideraram que o supervisor 

clínico, no âmbito da reabilitação, deve ser detentor de competências relacionais e profissionais e 

que são diversas as estratégias supervisivas que utiliza no desempenho da sua função, 

nomeadamente: reflexão, feedback, demonstração, orientação, observação, análise de casos em 

grupo e formação contínua. 

Quanto à implementação de um modelo de SC para a enfermagem de reabilitação, referiram muitos 

fatores considerados facilitadores, concretamente os relacionados com questões de âmbito pessoal, 

organizacional e profissional, de parcerias com instituições de ensino e de que forma estes se 

concretizam na prática de cuidados de reabilitação. De uma forma geral, a SCE é percecionada pelos 

EEER como muito positiva para a melhoria da qualidade e segurança dos cuidados de reabilitação 

prestados, no entanto, existem algumas questões organizacionais e profissionais, que foram 

consideradas como limitadoras e que requerem um olhar atento para o sucesso do desenvolvimento 

de uma cultura de SC. O ambiente supervisivo e o contexto da SCE foram referenciados como 

relevantes pela significativa influência que têm no processo de supervisão. 

Considerando a questão de partida e objetivos delineados, entende a investigadora que os mesmos 

foram atingidos, contribuindo para a clarificação do fenómeno da SCE dos EEER, para o incremento 

do conhecimento na área da SC e para a melhoria da qualidade do exercício profissional dos EEER.  

Tendo em conta os resultados obtidos, considera-se pertinente salientar, que os EEER pretendem a 

implementação de políticas de SCE concretas e bem definidas, que respondam às suas necessidades, 

bem como relevam a necessidade de aumentar as parcerias entre os contextos onde decorrem as 

práticas clínicas e os estabelecimentos de ensino, de forma a promover a aquisição de outros 

saberes, novos conhecimentos e competências cada vez mais refinadas. 

No que diz respeito às limitações deste estudo, podemos apontar a limitação temporal para o seu 

desenvolvimento.  

A escolha do tema, para além de relevante para a Enfermagem, revelou-se muito importante e com 

elevado interesse pessoal e profissional, pela conjugação de áreas de eleição no desenvolvimento 

profissional escolhido. 

Apesar de cientes de que o trabalho realizado se constitui como um pequeno contributo para a 

profissão, a nível pessoal permitiu o desenvolvimento de competências de investigação, uma maior 

compreensão e consciencialização da problemática da SCE, bem como o desenvolvimento do 

pensamento crítico. 
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ANEXO I – INSTRUMENTO DE COLHEITA DE DADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 



 
 

Caracterização dos participantes 

 

 

A. IDENTIFICAÇÃO 

1. Idade anos 

2. Instituição onde exerce funções 
 

 

 

B. FORMAÇÃO 

1. Habilitações: 

1.1. Académicas 
 

 

 

 

1.2. Profissionais 
 

 

 

 

 

1.3. Formação na área da SCE?  

            Sim 

 

            Não 

 

Se sim, indique qual? 

 

 

 

 

 

1.4 - Formação pedagógica de formadores/formação em supervisão clínica no âmbito de 

parcerias entre a instituição onde trabalha e as escolas superiores de enfermagem 

Sim, Quantas horas     

Não 



 
 

 

C. EXERCICÍO PROFISSIONAL 

1. Tempo de exercício profissional anos 

2. Já teve experiência enquanto supervisor clínico? 

 Sim 

Não 

 

Se respondeu não passe para a questão 4 

 

3. A sua experiência enquanto supervisor clínico foi na: (pode assinalar mais do que uma 

opção) 

Supervisão de estudantes 

 Supervisão de pares 

 

3.1. Experiência de supervisão de estudantes do CLE  

Sim especificar número de estudantes     

Não 

 

3.2 Experiência de supervisão de estudantes do CPLE Reabilitação 

 Sim especificar número de estudantes    

Não 

 

 

4. Enquanto enfermeiro, já teve experiência como supervisionado?  

Sim 

Não 

 

 

4.1 De uma forma geral, considera a sua experiência enquanto supervisionado  

Positiva 

Negativa  

Indiferente 

 

 



 
 

 

 

 

TEMA: “A Supervisão Clínica em Enfermagem na perspetiva dos enfermeiros especialistas 

em enfermagem de reabilitação” 

 

Objetivos: 

- Analisar a perceção dos Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação sobre a 

relevância da Supervisão Clínica em Enfermagem para o desenvolvimento das competências em 

reabilitação; 

- Analisar a perceção dos Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação sobre a 

relevância da Supervisão Clínica em Enfermagem para o desenvolvimento profissional dos 

enfermeiros de reabilitação; 

- Analisar a perceção dos Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação sobre os 

contributos da Supervisão Clínica em Enfermagem para a melhoria da qualidade e segurança 

dos cuidados de enfermagem de reabilitação; 

- Conhecer a Supervisão Clínica em Enfermagem disponibilizada aos Enfermeiros Especialistas 

em Enfermagem de Reabilitação nos seus contextos de trabalho; 

- Conhecer o tipo de Supervisão Clínica em Enfermagem que os Enfermeiros Especialistas em 

Enfermagem de Reabilitação consideram relevante; 

- Analisar os fatores que os Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação 

consideram que facilita a implementação da supervisão clínica na área da enfermagem de 

reabilitação; 

- Analisar os constrangimentos que os Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação 

consideram que existem à implementação da supervisão clínica na área da enfermagem de 

reabilitação; 

- Conhecer a perceção dos Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação sobre as 

competências do supervisor clínico na área da enfermagem de reabilitação. 

Guião da entrevista 



 
 

 

 
OBJECTIVOS QUESTÕES TÓPICOS 

 1
. 
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ta
 

 
 
 
 

 
● Informar sobre os 
objetivos da entrevista; 
 
● Motivar o entrevistado; 

- Informar sobre a 
investigação e explicitação 
dos objetivos da 
entrevista; 

- Solicitar a colaboração do 
entrevistado 

 
- Assegurar o 
carácter anónimo e 
confidencial 
das informações 
prestadas. 

m 

 
● Solicitar assinatura do 

consentimento e 
caraterização do 
participante 
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● Analisar a perceção dos 
EEER sobre a relevância da 
SCE para o 
desenvolvimento das 
competências em 
reabilitação; 

● Analisar a perceção dos 
EEER sobre a relevância da 
SCE para o 
desenvolvimento 
profissional dos 
enfermeiros de 
reabilitação; 
 
● Analisar a 
relevância que os 
EEER atribuem à 
Supervisão Clínica. 

- Qual a sua perceção 
sobre a relevância da SCE 
para o desenvolvimento 
das competências em 
reabilitação? 
 
- Qual a sua perceção 
sobre a relevância da SCE 
para o desenvolvimento 
profissional dos 
enfermeiros de 
reabilitação? 

- Em que medida a 
supervisão clínica na 
prática de cuidados de 
enfermagem de 
reabilitação é colaborativa 
para a formação em 
reabilitação? 

- Que contributos 
considera que Supervisão 
Clínica pode aportar à 
formação dos EEER? 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
● Contributos da 
supervisão clínica para 
o desenvolvimento 
profissional dos EEER 

● Compreender em que 
medida a SCE pode 
contribuir para a melhoria 
da qualidade e segurança 
dos cuidados prestados no 
âmbito da enfermagem de 
reabilitação 

- Na sua opinião, em que 
medida a SCE poderá 
contribuir para a melhoria 
da qualidade e segurança 
dos cuidados de 
enfermagem de 
reabilitação prestados? 

 
 
● Contributos da 
supervisão clínica para 
a eficiência e a eficácia 
dos cuidados de 
reabilitação 
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● Conhecer a SCE 
disponibilizada aos EEER 
nos seus contextos de 
trabalho 

- Que SCE é disponibilizada 
aos EEER, no seu contexto 
de trabalho? 

- Qual a sua opinião sobre 
a SCE que é disponibilizada 
aos EEER, no seu contexto 
de trabalho? 
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● Conhecer o tipo de SCE 
que os EEER consideram 
relevante 

- O que pensa sobre a 
existência de um 
modelo de SCE para os 
EEER? 

- Qual o tipo de SCE que 
considera útil/adequada 
para a enfermagem de 
reabilitação? 

Vantagens/ 
desvantagens da 
existência de um 
modelo de 
Supervisão Clínica 
na prática de 
cuidados de 
reabilitação; 
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● Conhecer a perceção dos 
EEER sobre as 
competências do 
supervisor clínico na área 
da enfermagem de 
reabilitação 

 
- Que competências 
considera que o supervisor 
clínico no âmbito da 
enfermagem de 
reabilitação, deve deter? 

● Competências 
Psicomotoras / 
● Competências 
Cognitivas 
● Competências 
Relacionais 
● Competências 
metacognitivas. 

6
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● Analisar os fatores que os 
EEER consideram que 
facilita a implementação 
da supervisão clínica na 
área da enfermagem de 
reabilitação; 

● Analisar os 
constrangimentos que os 
EEER consideram que 
existem à implementação 
da supervisão clínica na 
área da enfermagem de 
reabilitação. 

 
- Quais os fatores que 
considera que facilitam a 
implementação da 
supervisão clínica na área 
da enfermagem de 
reabilitação? 

- Que constrangimentos 
considera que existem à 
implementação da SCE na 
área da enfermagem 
reabilitação? 

 

F
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• Recolher informações 
complementares 

• Agradecer. 

 
- Gostaria de fazer algum 
comentário ou acrescentar 
algo mais ao que foi dito? 

 

 
● Agradecer a 
colaboração 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

ANEXO II – PARECER DA COMISSÃO DE ÉTICA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO III – CONSENTIMENTO INFORMADO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 

ANEXO IV – DOMÍNIOS, CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS DO ESTUDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

  



 
 

Domínios, Categorias e Subcategorias do Estudo 

 

 

 

 

 

DOMÍNIO CATEGORIA SUBCATEGORIA 

 

Supervisão 
Clínica para a 
Enfermagem de 
Reabilitação 
 

 

Contributos da 
Supervisão 
Clínica para a 
Enfermagem de 
Reabilitação 

Qualidade e segurança dos cuidados 

Desenvolvimento de competências dos 
enfermeiros de reabilitação 
Desenvolvimento de competências no estudante 
de enfermagem de reabilitação 

Partilha de experiências  

Valorização profissional 

Satisfação profissional 

 
 
Supervisor 
Clínico no 
âmbito da 
Reabilitação 
 
 

Competências 
Relacionais 

 

Competências 
Profissionais 

Papel do 
Supervisor 
Clínico 

Caraterísticas 
do Supervisor 
Clínico 

 
 
Estratégias de 
Supervisão 

Reflexão 
Feedback 
Demonstração 
Orientação 
Observação 
Análise de casos em grupo 
Formação contínua 

Implementação 
de um Modelo 
de Supervisão 
Clínica para a 
Enfermagem de 
Reabilitação 
 

 
Fatores 
Facilitadores 

Pessoais 
Organizacionais e Apoio dos Órgãos de Gestão 

Parceria com Instituição de Ensino 

Contributos do Modelo para a Enfermagem de 
Reabilitação 

 
Fatores Limitadores 

Relacionados com a SCE 

Organizacionais e Profissionais 

Contexto da 
Supervisão 
Clínica para a 
Enfermagem 
de 
Reabilitação 

 
 
Ambiente 
Supervisivo 

 

 

 

 


